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    Para os meus avós.


  




  

    No mundo realmente invertido, a verdade é um momento do falso.




    Guy Debord




    Não há outro mundo além daquele em que vivemos.




    Theodor W. Adorno




    É precisar tocar para as relações petrificadas a sua própria melodia e fazê-las dançar.




    Karl Marx


  




  

    NOTAS DE ESCLARECIMENTO




    (i) As citações dos textos de Marx




    A base para o presente livro é a Marx-Engels Gesamte Ausgabe [Edição Completa de Marx e Engels], a MEGA 2. Ela é dividida em quatro seções: I. “Obras, artigos, esboços”; II. “O capital e seus escritos preparatórios”; III. “Correspondência”; e IV. “Resenhas, notas, escritos avulsos”. Apesar de não trabalhar diretamente com a tradicional Marx-Engels Werke (MEW), que não é uma edição crítica, todas as citações de O capital também trazem a referência da passagem tal como aparecem na MEW e na edição da Boitempo. Isso permitirá aos leitores comparar algumas diferenças entre as fontes.




    Assim, todas as citações estão nesta ordem: MEGA, seguida por um algarismo romano indicando a seção da obra, um algarismo arábico indicando o volume dentro da seção e, por fim, o número da página (por exemplo: MEGA, II.5, p. 13). Logo após, entre colchetes, MEW, seguida pelos algarismos arábicos correspondentes ao volume citado e ao número da página [MEW, 23, p. 15]. Por fim, entre chaves é disposta a referência da edição brasileira, na tradicional sequência nome, ano, página {MARX, 2013, p. 79}. Desse modo, quando Marx diz que “a finalidade última desta obra é revelar a lei do movimento econômico da sociedade moderna”, a referência que aparece logo após as aspas é (MEGA, II.5, pp. 13/14) [MEW, 23, pp. 15/16] {MARX, 2013, p. 79}.




    (ii) As traduções




    As principais referências utilizadas são a primeira edição alemã do Livro I de O capital, publicada em 1867 (MEGA, II.5), a segunda edição alemã do Livro I, publicada em 1872 (MEGA, II.6), além dos manuscritos econômicos que compõem o Livro III, escritos entre 1864 e 1865 (MEGA, II.4.2). No entanto, existem diferenças não só entre a primeira e a segunda edição alemã, mas também entre estas e a tradução para o francês, revisada e corrigida por Marx (MEGA, II.7). Além disso, observam-se alterações entre essas três primeiras edições e a quarta edição feita por Engels, em 1890 (MEGA, II.10). Esta constitui o texto base tanto para a Werke como para as inúmeras traduções de O capital, incluindo a edição da Boitempo. Para não atrapalhar a articulação entre texto e notas de rodapé, eventuais discussões sobre diferenças em relação ao conteúdo das distintas edições, quando relevantes para o argumento, são apresentadas nas notas de rodapé antecedidas por (N.T.).


  




  

    PREFÁCIO




    O presente livro é uma das contribuições mais importantes para a literatura marxista contemporânea.




    César Mortari Barreira estabelece um objetivo muito ambicioso na sua investigação: decifrar e reconstruir o funcionamento e as formas de aparecimento do Direito no interior da reprodução global do capitalismo como um sistema social. Para atingir este objetivo, o autor entende que o ponto de partida de toda a análise deve ser a crítica de Marx à economia política, ou seja, o sistema teórico apresentado por Marx principalmente nos seus escritos maduros – desde 1857 até ao fim da sua vida (1883) –, uma obra na qual os três volumes de O capital estão incluídos, juntamente com muitos outros manuscritos de uma enorme extensão total.




    A crítica de Marx à economia política constitui uma ruptura teórica importante na história das ciências sociais, uma revolução que abriu um novo campo teórico. Em outras palavras, Marx estabelece um novo sistema conceitual que visa decifrar as estruturas sociais do capitalismo em geral, e não apenas do capitalismo no qual Marx viveu, na Inglaterra do século XIX. Como Marx corretamente sublinha, o objeto da sua análise é a “média ideal”1 do sistema capitalista e o processo da sua reprodução, as relações causais que operam sob a superfície de cada sociedade capitalista e as formas da sua aparência. No nível econômico, Marx estabeleceu uma teoria monetária do valor e do capital, que resumiu de forma concisa na frase “o carácter social do trabalho aparece como a existência monetária da mercadoria”.2 As relações sociais no capitalismo estão “reificadas”, ou seja, aparecem – e são apreendidas na interação social – de uma forma “fetichizada”: elas se expressam como relações entre “coisas” – mercadorias, dinheiro, títulos etc.




    No entanto, o trabalho de Marx não está livre de contradições. No decurso do desenvolvimento da sua teoria, ele progrediu de forma não linear, desenvolvendo novos conceitos, abandonando outros, mas também, por vezes, recuando para o campo teórico da economia política clássica, o qual ele tinha subvertido radicalmente por meio de sua crítica. Nesse sentido, o legado de Marx não é um sistema de pensamento completo, muito menos fechado; em essência, é um projeto de investigação que Marx iniciou sem completar e que está basicamente em curso.




    Conhecendo profundamente o estatuto da teoria marxista e tendo pleno acesso a todos os textos originais alemães publicados na Marx-Engels-Gesamtausgabe (MEGA 2), César Mortari Barreira parte do desmascaramento sistemático das interpretações “populares” do capitalismo contemporâneo baseadas na alegada oposição entre a “economia real” e a esfera financeira “predatória”. Ele apropriadamente defende a tese de que a ascensão das finanças, a chamada financeirização, não é uma ameaça ao capital industrial, nem indica uma fraqueza deste último (sua incapacidade de assegurar padrões de acumulação adequados). As finanças estabelecem uma tecnologia particular de poder – juntamente com um modo particular de financiamento de atividades econômicas – que está completamente em consonância com a natureza da exploração capitalista. Toda empresa capitalista tem uma face de Janus: por um lado, um local de produção – os meios de produção – e, por outro, os títulos financeiros – obrigações, ações etc. – que denotam o status de sua propriedade. Trata-se de uma situação que a abordagem “economia real vs. especulação financeira” não pode apreender. No capitalismo desenvolvido, o papel-chave dos mercados financeiros não está relacionado apenas ao fornecimento de crédito às empresas: a função complementar das finanças é “monitorar” a eficácia das empresas individuais e outras instituições, facilitando estratégias de exploração favoráveis ao capital.




    A dicotomia ficcional entre um capitalismo supostamente “bom”, “desenvolvimentista-industrial”, e um “mau”, “especulativo-financeiro”, uma dicotomia introduzida por Thorstein Veblen e John Maynard Keynes, funciona como uma narrativa apologética que ameniza a exploração e o domínio capitalista, elogiando o alegado elemento “bom” do capitalismo e, claro, do Estado capitalista, na sua boa e antiga versão do “bem-estar”. Ao mesmo tempo, ela impede o desenvolvimento de uma compreensão abrangente das relações sociais nas sociedades capitalistas. O que Marx realmente nos diz não é que o capitalismo carece de especulação ou de características predatórias, mas que a essência da exploração capitalista corresponde a uma situação na qual o mais-valor é produzido como uma relação econômica “natural” apoiada pelo consenso ideológico dos explorados e, até certo ponto, independentemente da distribuição de renda, dado que esta depende das correlações de poder entre as classes sociais.




    Tendo refutado estas percepções “populares” – e não raramente populistas – das elites predadoras dominantes contra a “comunidade industrial produtiva” – o capitalismo cassino etc. –, César Mortari Barreira esforça-se para esclarecer em profundidade as noções e o quadro teórico da crítica marxiana à economia política, revendo minuciosamente as ambivalências ou/e contradições de Marx. Para este efeito, ele também examina discussões mais recentes sobre a teoria marxiana do valor e da forma-valor, prestando especial atenção tanto a diferentes interpretações da noção de dinheiro como capital como à exploração capitalista. Neste contexto, ele fornece uma análise penetrante e altamente original da “Nova Leitura de Marx”, desenvolvida no mundo de língua alemã desde os anos 1960, destacando também o importante papel que as obras de Theodor W. Adorno desempenharam na formulação das diferentes interpretações desenvolvidas dentro deste campo teórico especialmente não homogêneo.




    Um argumento importante desenvolvido pelo autor do presente livro – a partir de sua revisão crítica acima mencionada da obra de Marx e das análises críticas mais recentes sobre ela – é a consciência de que o que Marx chama de “esfera da circulação simples” não diz respeito a alguma “produção simples de mercadorias”, em oposição à produção capitalista, mas à “casca exterior” do circuito do capital total-social, ou seja, do processo geral de produção e reprodução capitalista. A tese de que a “circulação simples” constitui uma forma de aparência da totalidade capitalista e não algum passado pré-capitalista é de grande importância, pois muitas abordagens marxistas da teoria do valor de Marx afirmam o contrário.




    Essa questão foi até mesmo um ponto de atrito entre Marx e Engels: enquanto Marx considera os conceitos de valor, a forma-valor etc. como elementos estruturais das relações causais que operam por trás da superfície de toda sociedade capitalista, constituindo elementos do modo de produção capitalista, Engels sustenta que esses conceitos se referem a realidades sociais anteriores ao capitalismo que adquiriram um “conteúdo capitalista” em seu desenvolvimento histórico posterior. Discutindo o manuscrito do Volume I de O capital antes de sua publicação, Engels, em carta endereçada a Marx em 16 de junho de 1867, após ressaltar que o alto nível de abstração cria dificuldades de compreensão para o “filisteu” que “realmente não está acostumado a este tipo de pensamento abstrato e certamente não se atormentará por causa da forma de valor”, acrescenta: “no máximo, você poderia fornecer evidências históricas bastante mais extensas para as conclusões a que chegou aqui dialeticamente. Você poderia, por assim dizer, aplicar o teste da história”.3 Embora Marx não tenha seguido este conselho de seu camarada, Engels insistiu em sua percepção “historicista”, e argumentou no Prefácio que escreveu ao volume III de O capital que, no volume I, Marx “toma a produção simples de mercadoria como [o] pressuposto histórico” do capitalismo, ou seja, ele está




    procedendo a partir desta base, para chegar ao capital (...) ele procede precisamente lá a partir da mercadoria simples e não de uma forma conceitual e historicamente secundária, a mercadoria como já modificada pelo capitalismo.4




    A ênfase de César Mortari Barreira nas formas de aparência das relações capitalistas de dominação e exploração no âmbito da reprodução geral do sistema capitalista, e mais especificamente a compreensão acima mencionada da “circulação simples” como “mera forma de aparecimento de um processo mais profundo subjacente a ela, bem como dela resultante e dela produtor”, de acordo com as próprias palavras de Marx,5 o leva a confrontar algumas teses do grande teórico marxista do Direito Evgeni Pachukanis (1891-1937).




    O capitalismo constitui um conjunto de relações de poder social que se refere a todos os níveis sociais. Nele estão contidos o poder econômico e a exploração, juntamente com as relações de poder político, jurídico e ideológico, e os correspondentes processos da “reprodução sociojurídica”. Entretanto, em algumas partes de sua famosa obra A Teoria Geral do Direito e o marxismo, Pachukanis desconecta as características estruturais do direito e sua evolução do processo geral de reprodução capitalista, pois adere à ideia de que o direito está inerentemente relacionado à “produção simples de mercadorias” e às relações de troca que caracterizam não apenas o capitalismo, mas também um longo período histórico que o precede.




    O autor do presente livro mostra competentemente que, se alguém se contenta com a abordagem pachukaniana, então se compreende apenas um aspecto da realidade capitalista, qual seja, o aparecimento (e funcionamento) da liberdade formal e da igualdade no capitalismo, subestimando os efeitos políticos, ideológicos e jurídicos concomitantes à “lei da propriedade”: que a classe capitalista, tendo a propriedade econômica e a posse (administração) dos meios de produção, paga à classe trabalhadora uma soma em dinheiro (um “equivalente da força de trabalho dos trabalhadores”) apenas para obter sistematicamente um lucro acima desse “fundo salarial” e dos custos de depreciação dos meios de produção. A propriedade econômica e a posse (gestão) dos meios de produção exige um quadro jurídico característico das relações sociais de poder capitalistas: ela aparece – e funciona – como consequência de uma convenção jurídica, ou, na formulação de Marx,




    a propriedade acaba sendo o direito, por parte do capitalista, de apropriar-se do trabalho não remunerado de outros ou de seu produto, e a impossibilidade, por parte do trabalhador, de apropriar-se de seu próprio produto.6




    A condição de liberdade e igualdade no capitalismo, que está amalgamada às relações econômicas e jurídico-contratuais moldadas na esfera da circulação, é a forma de aparência e simultaneamente a forma de operação da dominação e exploração da classe capitalista, resultante da “inclusão” da coerção direta na relação econômica como tal. Trata-se de uma condição que torna a exploração e dominação de classe invisíveis.




    Além disso, a existência da “face de Janus” da empresa capitalista, que Marx descreve como a junção entre um “capitalista monetário” (dono de obrigações e/ou ações, ou seja, o proprietário legal da empresa) e um “capitalista funcional” (gerente), deixa claro que a acumulação de capital é sempre acompanhada pela evolução das formas legais e dos processos de acumulação de direitos. O crédito e as finanças, aparecendo como atividades produtoras de lucro fundamentadas em direitos legais e contratos, funcionam como “o fetiche do capital em sua forma consumada”.7 Por estes motivos, a exigência de César Mortari Barreira de que a teoria monetária do valor de Marx deve caminhar junto com uma teoria monetária do direito é plenamente justificada.




    Este livro abre um novo caminho na compreensão dos processos de reprodução capitalista em geral, nas relações de poder não evidentes e na avaliação crítica do capitalismo e de suas formas de aparência. No primeiro semestre de 2019, durante seu período de pesquisa em Atenas, Grécia, tive o prazer e o privilégio de trocar sistematicamente opiniões com César Mortari Barreira, enquanto o presente livro ainda estava em fase de elaboração. Foi uma experiência muito proveitosa, na qual aprendi e pensei muito, e pela qual me sinto obrigado a agradecer ao autor.




    JOHN MILIOS




    Professor Emérito de Economia Política




    National Technical University of Athens
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    APRESENTAÇÃO




    “Pois nada senão o desespero pode nos salvar”.




    Christian Dietrich Grabbe




    citado por Theodor W. Adorno




    Embora a pergunta como é possível a ordem social? seja crucial, não é fundadora do pensamento sociológico. Esta história quem nos conta é Luhmann. A sociologia, em seu início, reivindicou a inadequação teórica da distinção indivíduo/coletivo, e se dedicou a pensar a mediação de ambos os lados. Desse projeto inaugurou-se uma tradição dedicada à redescrição de semânticas pré-sociológicas, atribuindo-lhes caráter relacional. Pense, por exemplo, nos conceitos de racionalidade, legitimidade ou solidariedade. Weber e Durkheim são as principais referências dessa tradição. Não obstante os dois clássicos busquem superar a diferença entre indivíduo e coletivo (para tanto, constroem caminhos próprios), ainda a tomam por ponto de partida. Estão presos a ela.




    Simmel se libertou. Foi o primeiro a formular a pergunta como é possível a ordem social? tornando-a Leitmotiv da teoria da sociedade. Com base na filosofia da consciência, ele afirma que indivíduo é, na verdade, sujeito, o qual, ao mesmo tempo, é o elemento que compõe as sociedades. Ao sugerir que o social é formado da subjetividade de seus elementos, Simmel considera inadequado qualquer conhecimento que supõe sínteses ou determinações exteriorizadas. Nos termos da reconstrução luhmanniana, “a sociedade não exige nenhum observador externo que seria o único sujeito e portador exclusivo de prestações sintetizadoras”. Dito de outro modo, não há nenhuma relação – ou síntese com o outro – que não seja autofundada. Não existem mediações estranhas ao social. A releitura de Luhmann acrescenta, porém, que, por não ser externamente determinado, o sujeito elementar em razão de sua subjetividade protege-se contra sínteses absolutas, mesmo internas à sociedade. Isso porque toda heterossíntese provém de uma autossíntese. Daí a teoria dos sistemas infere que a categoria individualidade é um produto social.




    Partindo de Simmel, Luhmann é o autor que levou a pergunta como é possível a ordem social? mais a sério. Dedicou estudos específicos a ela e demonstrou como o esquema de dupla contingência, desenvolvido por Parsons, a fez progredir.




    Mas esta não é propriamente a história contada neste livro. Seu autor já a havia escrito em sua dissertação de mestrado. Faço aqui um breve interstício. Para a minha geração a prática da crítica social no início de nossa formação não foi trivial. O contexto histórico dos anos 1990 facilitava a fábula de que o marxismo estaria ultrapassado e a hegemonia do paradigma habermasiano do agir comunicativo nos prometia uma organização racional-discursiva da sociedade. Contextos regressivos, todavia, precisam ser criativos: fomos dar a volta no parafuso do pensamento luhmanniano para criticar o nosso tempo, cada vez mais mergulhado na irracionalidade neoliberal. Nesse sentido, buscamos praticar a crítica imanente em seu sentido mais forte: girar uma teoria compreensiva ou tecnocrata revelando que ela traz inscrita em seus próprios conceitos o contrário do que afirma. Marx fizera assim com os economistas clássicos. Não foi isso o que nos legou Adorno?




    Quanto a Luhmann, pretendíamos mostrar que, para o sujeito se autorreferir, ele precisava observar a si mesmo, ou seja, se tornar objeto de si mesmo e, portanto, se objetificar. A hipótese era que a autonomia dos sistemas, entendida como a individualidade de cada síntese entre elementos específicos, equivalia aos fenômenos do fetichismo e da reificação. A diferenciação social era, assim, reposta na forma de um mosaico de abstrações reais desacopladas das necessidades dos sujeitos. Conheci César Mortari Barreira discutindo essas questões. À época ele era estudante de graduação da PUC-SP e me encontrou no Rio de Janeiro para uma conversa sobre seus estudos. Seu objetivo era transpor o método crítico acima descrito para a recepção conservadora de Luhmann na teoria do Direito Penal de Jakobs, que se baseava na estigmatização de populações como inimigas e na restrição de suas garantias. A proposta de dar uma volta a mais no parafuso me cativou. O resultado foi uma dissertação de mestrado tão consistente quanto aplaudida, em que Barreira sustentou que a potência crítica dos conceitos luhmannianos permitia usar em negativo a política criminal repressiva de Jakobs para contestar os processos de legitimação da dogmática jurídico-penal.




    Neste prelúdio, está o modelo crítico que move o presente livro. Mas, como visto, sua história e contribuição são outras. Para contá-las, preciso retomar a pergunta como é possível a ordem social? e buscar em Simmel linhas análogas à percorrida por Luhmann, mas tomadas em outra ótica. Estas são as linhas que Barreira não quer mais deixar escapar. Quando Simmel analisa a fragmentação social em múltiplas subjetividades e sínteses internas, a indagação insistentemente repetida torna-se inevitável. Já sua resposta rompe com a tradição sociológica ainda assentada na distinção transcendental indivíduo/coletivo. Simmel afirma que, destituída de princípios externos, a relação intersubjetiva exige a imposição de abstrações, que, por sua vez, recolocam a individualidade. As categorias abstratas permitem, assim, que alter possa ser compreendido por ego e, ao mesmo tempo, que ego se identifique. A reflexão simmeliana articula, assim, a passagem da filosofia da consciência para uma “teoria objetiva da sociedade”. A expressão está entre aspas, porque provém de Adorno. Eis o empreendimento de Barreira!




    O presente livro é uma elaboração refinada sobre as condições objetivas de possibilidade da ordem social. Para tanto, o autor se propõe a extrair da crítica da economia política uma teoria da sociedade. A tarefa não é simples. Se é verdade que a crise de 2008, a frustração com o idealismo habermasiano em torno da razão moderna inacabada e a reivindicação do regresso à análise do capitalismo nos colocaram novamente a necessidade de um retorno a Marx – agora, sem intermediários –, não é menos certo que a teoria marxiana não se pretendeu um programa sociológico. Esta questão tem nos provocado na última década. Barreira a explora exemplarmente e para chegar ao seu cerne volta a Adorno. Seu percurso é rigoroso e criativo: ao empregar meticulosamente o método de interpretação estrutural de O Capital e seus textos preparatórios, abre caminho para considerações teóricas do projeto adorniano que, por seu lado, foram fundamentais para o surgimento de uma Nova Leitura de Marx (NLM) a partir dos anos 1970.




    Nesse sentido, engana-se quem tomar este livro por interpretação exegética, ainda que brilhante, dos conceitos marxianos. A forma como o autor operacionaliza manuscritos, edições críticas e não críticas de Marx, bem como as intervenções de Engels, é digna de nota. Alinha-o ainda mais à NLM. Mas Barreira está mesmo preocupado com a teoria da sociedade. Para tanto, leva tão a sério a exigência adorniana de não se deter nas fronteiras do pensamento posto, que aproveita o próprio Adorno para esmiuçar Marx.




    Barreira traz da teoria adorniana uma discussão fundamental sobre a separação entre sociologia e psicologia ser correta e incorreta. Com isso, Adorno reafirma que a condição de existência da individualidade é, contraditoriamente, a objetividade social: as tipificações abstratas que proporcionam interações também exercem pressão para a formação de personalidades singulares, que dependem das mesmas tipificações para se individualizarem. Em certeira passagem captada por Barreira, Adorno diz que o indivíduo é “portador das determinações sociais que o marcam”. Essa passagem é importante para se deixar claro que o problema não é mais do caráter tautológico da relação entre auto e heterorreferência, um legado da constelação luhmanniana sobre a ordem social. Temos, ao contrário, nos ocupados de uma crítica mais radical, que decididamente considera o movimento entre sujeito e objeto uma tautologia cega. Barreira o apreende de um modo particular e profundo, mostrando que a sociedade é uma maquinaria objetiva que, ao moldar indivíduos, reprime interesses, desejos e vontades. O projeto adorniano que este livro descortina pode ser assim resumido: se a integração ou unidade social só se realiza através de sínteses abstratas, ninguém vive nela pelas suas próprias determinações, mas pelas abstrações objetificadas que ela produz. A socialização é, em outras palavras, fetichizada. Com muito êxito, Barreira faz decolar o conceito de fetichismo ao longo das páginas que escreve.




    Ainda junto a Adorno, Barreira sabe que é impossível pensar a possibilidade da ordem social de costas para o mundo. Como as abstrações objetificadas se formam? A resposta adorniana exige historicização. O princípio de identificação substitui erroneamente o singular pelo homogêneo. O meio que autoriza tal substituição é a troca, pois, nas palavras de Adorno, “torna comensuráveis e idênticos indivíduos e performances não-idênticos”. Mas o princípio de identificação só pode ser assim realizado se as necessidades dos sujeitos forem subordinadas às respectivas trocas que, enquanto relações abstratas, podem homogeneizar. Isso, por sua vez, acontece em um momento determinado: o capitalismo. A socialização objetificada e fetichizada de que fala Adorno é a capitalista. Um de seus grandes legados é a formulação da conexão entre razão identitária e forma-mercadoria. Tal conexão é fundamental para reafirmar que o alvo central do trabalho da crítica é a economia política.




    Barreira não se desvia desse alvo e avança passo a passo nas investigações de Marx. Antes, porém, situa sua análise no mundo contemporâneo e faz um escrutínio dos diagnósticos heterodoxos sobre a financeirização. Tais diagnósticos têm enfatizado que a atual acumulação financeira se caracteriza pela captura do capital produtivo por uma classe parasitária, os rentistas, que instrumentalizaria a riqueza produzida para fins especulativos, travando o desenvolvimento socioeconômico. Como esta dinâmica move-se pela concentração de poder dos financistas, nutrida pelo aumento de reivindicações e garantias da propriedade privada acionista, ela minaria os procedimentos democráticos e os direitos sociais. Contra o mercado de ideias do fim da democracia, Barreira oferece uma crítica mordaz. Para ele, a crítica dos parasitas financeiros tende a se dirigir ao plano abstrato das relações de trocas, no qual os indivíduos aparecem como equivalentes e livres para agir, de onde se extrai a permissão de julgar os motivos de suas ações. Abre-se, assim, a possibilidade de personificação dos culpados. Trata-se, portanto, de uma crítica externa que, ao invés de buscar a gênese da abstração que esvazia a potência individual, aceita a promessa abstrata de individualidade para cancelar comportamentos reprováveis, dentre eles, a ganância pessoal e o hiperconsumo. Barreira evoca a noção de paranoia conspiratória para definir essa crítica. Ela compreende o estado repressivo em que vive, mas, como toma por verdade a experiência abstrata em que se movimenta, busca desesperadamente dentro da própria maquinaria objetificada seus inimigos, isentando a mesma maquinaria da violência da dominação.




    Barreira acerta em trazer Postone neste ponto para afirmar que este pensamento paranoico é um “anticapitalismo fetichizado”. Mas vai além. Se, de um lado, a personalização das estruturas sociais constrói uma observação ligada à imediatez da aparência do capitalismo; de outro, ela exterioriza a classe rentista. Concebe-a, então, como um “fora” que determina o mal operar do sistema. Fetichismo do fetichismo? O autor deste livro prefere discutir as “autodescrições fetichizadas da sociedade capitalista”. A meu ver, anda bem nessa linha. A crítica dos parasitas rentistas precisa pressupor três processos de externalização, a saber, (a) o capital financeiro é desacoplado do capital funcionante, (b) o que permite aos financistas drenar a economia produtiva (c) por meio de regulação jurídica que garante os direitos de sua propriedade acionária. No lugar de entender a dinâmica do sujeito automático, a ilusão de que a sociedade é determinada por interesses particulares externos a ela. E mais: da ideia de instrumentalização rentista do direito Barreira infere que o pensamento paranoico concebe uma noção de sistema jurídico estranhado, um dever ser apartado do ser, cujo conteúdo, se redefinido em direção à disposição comum, poderia liberar a economia produtiva para a consecução de seu suposto fim, a propagação do bem-estar. Nada mais idealista, refuta o autor.




    Paranoia, indiferença à reificação e idealismo jurídico são negações das relações abstratas de trocas e, consequentemente, da dominação objetiva do capitalismo. Barreira desfaz essas negações, desvelando como o monstro funciona. Para isso, mergulha com destreza nas águas tortuosas da NLM (com suas múltiplas divergências) e encontra sua foz: a centralidade da forma-valor e do fetichismo da mercadoria em O Capital.




    Diante de sua reflexão estimulante, cabe, no entanto, alçar um breve voo que o autor não deve ser responsabilizado por nenhuma turbulência que possa gerar. Do ponto de vista da possibilidade da ordem social, a crítica dos parasitas financeiros expõe os riscos de se manter a metafísica da distinção indivíduo/coletivo, citada no início desta apresentação. A culpabilização dos financistas pelo desconforto na vida capitalista leva a uma discussão sobre certa intencionalidade de indivíduos representados como autoconscientes, que estaria em desconformidade com o espírito coletivo. Esta concepção consente com dois extremos problemáticos. Afirma, de um lado, que os indivíduos são realmente o que são, multifacetados, diferenciados e não generalizados socialmente; de outro, que a sociedade possui uma cosmovisão, um ethos compartilhado ou um consenso autocriado. A metafísica da distinção indivíduo/coletivo julga por real o que não é. Anuncia positivamente o primado (humanista) dos sujeitos, enquanto eles são reificados pela subsunção às relações abstratas de trocas para serem sociais. Essa metafísica é, portanto, a fase conceitual do fetichismo societal. Barreira não caminha para essa discussão. E nem precisaria, porque, coerente com o desenvolvimento de sua exposição, desemboca sua crítica da crítica dos parasitas financistas nas releituras historicistas e equivocadas do método marxiano (ou no engelsianismo) que, ao distanciar a forma-valor da sociabilidade capitalista, dão vazão a leituras sobre vontades, desejos e interesses de capitalistas como motor da dominação. Uma falsificação que a leitora ou o leitor poderá examinar com toda sua riqueza exegética no transcorrer das páginas deste livro.




    Diferentemente dessas releituras historicistas, O Capital é aqui apresentado a partir da análise da forma-valor e de seu metabolismo, que se desdobra em três momentos chaves: a troca de equivalentes é posta na análise da circulação simples (Seção I, Livro 1), negada nas considerações sobre a reprodução ampliada da acumulação do capital (Seção VII, Livro 1) e reposta nas elaborações sobre capital portador de juros (Seção V, Livro 3). Em primeira instância, a desintegração e atomização material presentes no capitalismo requerem a mensuração da heterogeneidade dos bens, algo que não pode ser feito pelas características físicas nem pelas utilidades concretas. O valor de uso é sempre particular, não pode ser equiparado. Faz-se necessário um valor de troca, que expresse algo que possa ser equivalente entre si, a saber, o tempo de trabalho socialmente necessário para a produção, o trabalho abstrato. Com isso, se dá um primeiro passo para entender a centralidade do fetichismo para possibilitar a ordem social capitalista: os diferentes trabalhos concretos adquirem a forma do valor das coisas. Um postulado que Barreira examina com propriedade a partir de Rubin.




    Mas esse primeiro passo não é suficiente. É importante seguir para pensar a reprodução ampliada do capital. Barreira conhece esta necessidade e dela deriva o chamado por uma teoria monetária do valor. Com isso, posso descortinar o título do presente livro. A defesa dessa teoria é outro tema comum às diferentes abordagens da NLM. Para ela, se o valor de troca mensura quantidades específicas da qualidade geral, o dinheiro torna-se assim uma variável duplamente fundamental: é um quantificador de qualidades entre mercadorias comparáveis que, em um segundo momento, permite a quantificação das diferentes unidades produzidas. Dinheiro é um equalizador universalizante. Barreira retira do próprio Marx uma definição que lhe permite desenvolver a argumentação de modo mais apurado: dinheiro é uma “forma genérica” do equivalente, na qual há simultaneamente o universal e o particular.




    A essa altura, fica claro a centralidade do monetário na organização da sociedade capitalista enquanto forma social objetificada e indiferente à diferença. Mas Barreira segue e leva sua análise à posição do capital portador de juros, quando o dinheiro se torna mercadoria. O crescimento do crédito não apenas transforma as finanças em mecanismo de sociabilidade, mas também subordina a propriedade individual a fundos de ações. Com ele, todo rendimento passa a aparecer como juros de algum crédito. Sob este olhar, o capital impressiona por parecer um ente autômato que busca se valorizar a partir de si mesmo. Neste caso, as formas monetário-financeiras estabelecem um mercado de papéis, que, convertidos em mercadorias, são comercializados com base em instituições e regras jurídicas próprias, que avalizam a negociação dos direitos de propriedade. Para defini-las, Barreira discorre por qual razão Marx denominou o capital portador de juros “a mãe de todas as formas enlouquecidas do capital”. Sem paranoias, o autor disseca a Seção V do Livro 3 para revelar o segredo do fetichismo, então indicado na Seção I do Livro 1.




    No final de minha apresentação, chego ao cerne da contribuição deste livro. Ativos financeiros são direitos de propriedade que permitem reivindicações sobre rendas futuras. Autorizam, assim, a obrigação de se apropriar de mais valor ainda não existente. Se, de um lado, esta perspectiva demonstra a unidade da separação entre produção e finanças; de outro, esclarece que a expansão do capital portador de juros abrange uma dinâmica de “acumulação de direitos”. A expressão é de Marx. Barreira a enfatiza de sorte a sustentar que os ativos exigem o fetichismo jurídico em seu mais alto grau de abstração. Mas para compreender este processo não basta o modelo disponível no campo do Direito e marxismo. Pachukanis nos deixou notáveis ferramentas para apreender a forma da liberdade e da igualdade na troca de equivalentes, não para lidar com sua subordinação à lei da propriedade. Como ampliar as condições de apreensão da reprodução sócio-jurídica do capitalismo? Eu propus esta pergunta há um tempo. Barreira a reorganiza e, congruente com a teoria do fetichismo, desnorteia o mapa das análises marxistas sobre o Direito, oferecendo uma descrição complexa das representações da forma jurídica depreendidas da metamorfose da forma do dinheiro.




    Não cabe a mim explicar tal descrição. Uma contribuição original deve ser lida nas palavras de seu próprio autor. Asseguro, porém, que a leitora e o leitor encontrarão uma construção analiticamente precisa. Aquele estudante que conheci há mais de uma década me deu a alegria de fazer seu doutorado sob minha orientação. O resultado de sua pesquisa é este precioso livro. Recordo-me que, quando conclui a banca de defesa de sua tese, sustentei, comovido, que naquele dia o conhecimento crítico havia avançado. Deixo nossos pares julgarem a minha razão. Mas, após anos de convívio, em que nos tornamos parceiros e coautores, posso garantir que a busca de César não é por louvor. Para citar outra vez Adorno, resistente ao “otimismo do oba-oba”, este jovem pesquisador quer “ir além, seguir pensando”. Sua história não para por aqui. E ouso dizer que ela enredará ainda mais o negativo do mundo em que vivemos. Não para aceitá-lo, mas para criticá-lo. Boa leitura!
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    INTRODUÇÃO




    Toda solução pressupõe um diagnóstico estruturado por alguma articulação conceitual. Em um discurso particularmente disseminado, parece ser razoável considerar o atual aumento da desigualdade social e a precarização do trabalho e de nossas vidas como consequências de um agente econômico bastante conhecido – o poder corporativo. Efetivamente, as corporações governam tudo: elas não só determinam o que comemos, assistimos e vestimos, mas também onde trabalhamos e o que fazemos. Presentes em todas as esferas de nossas ações, elas disputam espaço e poder com os Estados nacionais, impondo seus interesses por meio de uma rede de contatos, públicos e privados. Não por acaso, este fenômeno constitui um dos eventos mais notáveis do início do século XXI.




    Nesse contexto, é digna de nota a publicação de uma pesquisa do Instituto Federal Suíço de Pesquisa Tecnológica, significativamente intitulada “A Rede de Controle Corporativo Global”. Após analisarem como 43 mil corporações se relacionam, os autores do relatório final salientam a “estrutura de laços de gravata” que caracteriza as corporações transnacionais, nas quais “uma grande parte do controle flui para um pequeno núcleo de instituições financeiras estreitamente unidas”. Trata-se de uma “gigantesca estrutura”, uma “superentidade econômica” com 737 atores que controlam 80% do valor de todas as empresas transnacionais. Além disso, três quartos do referido núcleo são compostos por intermediários financeiros.8 A partir desses dados, Ladislau Dowbor sugere que “não ver a conexão entre esta concentração de poder econômico e o poder político constitui ingenuidade ou evidente falta de realismo”.9




    Evidências à parte, é importante desde já considerar o seguinte raciocínio: aquilo que aparece aos sentidos nem sempre diz algo sobre a estrutura social subjacente à superfície dos fenômenos sociais. Portanto, durante todo o livro deve-se atentar para o uso distinto dos verbos aparecer [erscheinen] e parecer [scheinen]. Eles estão relacionados à diferença entre “algo ser” [etwas ist] e algo “aparecer como” [etwas erscheint als].10 Assim, “aparecer como” significa que há a possibilidade daquilo que aparece se manifestar sob outra forma. Por isso logo no primeiro parágrafo de O capital é dito que “a riqueza das sociedades onde reina o modo de produção capitalista aparece [erscheint] como uma ‘enorme coleção de mercadorias’”.11 Ou seja, há a possibilidade da riqueza aparecer sob outra forma em outro modo de produção. Daí a ideia de que a manifestação da riqueza como uma “enorme coleção de mercadorias” é uma aparência (Erscheinung)/(Schein), e não uma ilusão (Täuschung), casos nos quais se utiliza o verbo scheinen.




    O apelo ao “real” tende a ser ele mesmo sintoma de um desassossego diante daquilo que parece ser eterno no cotidiano – “o ostensivo ‘realismo’ do ‘capitalismo’ na verdade não tem nada de realista”.12 Nos manuscritos do Livro III de O capital, Karl Marx adverte que, para aquele que está “preso nas relações de produção capitalistas”,13 as relações sociais não são transparentes. Elas são translúcidas. Não por acaso, em outra oportunidade ele escreve: “no processo capitalista, cada elemento, mesmo o mais simples, a mercadoria, por exemplo, já é uma inversão”.14




    O significado e importância das inversões sociais permeiam todo o livro. Mas, por enquanto, as advertências anteriores já possibilitam compreender as razões pelas quais o capital portador de juros – em análise particularmente afeita à problemática das corporações – é visto por Marx como “a mãe de todas as formas enlouquecidas do capital”. Trata-se do momento em que a loucura do “modo de representação capitalista [kapitalistische Vorstellungsweise] atinge o seu auge”.15 16 Nas palavras do autor:




    As mediações das formas irracionais, nas quais aparecem e se sintetizam na prática determinadas relações econômicas, não importam em nada ao portador prático dessas relações em sua atividade cotidiana, e, como ele está acostumado a mover-se em meio a elas, seu entendimento não encontra aí nenhum obstáculo. Uma contradição completa não tem absolutamente nenhum segredo para ele. Nas formas de aparecimento alienadas, tomadas isoladamente de seu contexto interior, ele se sente em casa, como um peixe na água.17




    É a partir dessa compreensão que Marx analisa a distinção entre comprar e vender, tão comum na linguagem do dia a dia, como “uma diferenciação que só aparece como essencial para quem desconhece por completo a conexão efetiva”.18 Consequentemente, o desconhecimento do que é efetivo cristaliza na consciência cotidiana o aparecimento sensível como momento primordial da epistemologia. No âmbito de uma teoria da sociedade, essa opacidade remete a um aspecto fundante da modernidade – a sua contraditoriedade. Na socialização capitalista, tal como ela aparece no mercado, a “racionalidade” da troca entre os sujeitos só se mantém por meio dos interesses antagônicos. A unidade social depende de um conflito – seu aspecto “irracional” – “que a todo momento ameaça explodi-la”.19




    Essa chave de leitura orienta aquela mediação dos fatos sociais que Theodor W. Adorno também denomina “objetividade heterônoma em relação ao sujeito”. Em uma sociedade caracterizada pela interdependência universal, “a causalidade retraiu-se, por assim dizer, para a totalidade”.20 Por isso, distante dos anseios de certeza, o conhecimento se estabelece “numa malha de preconceitos, intuições, inervações, autocorreções, antecipações e exageros, em suma, na experiência densa, fundada, mas de modo algum transparente em todos os pontos”.21 Nesse sentido, compreender algo sobre a sociedade pressupõe acolher o que, para o pensamento tradicional, “aparece como opaco, impenetrável, mera individuação”.22




    Retomar esses argumentos possui uma finalidade bastante precisa. Eles são importantes para problematizar os discursos atuais que associam os fundamentos da socialização à “realidade” ou ao “real interesse” daqueles que “dominam” o mundo. É sob esses parâmetros que surgem análises como as de Julian Assange. Em um artigo publicado em 2006 – “Conspiração como governança” –, ele aponta a necessidade de compreendermos “a principal estrutura generativa da má governança”, algo capaz de nos colocar “em uma posição de clareza”. E é justamente a conspiração a responsável por atuar como verdadeira “metodologia de planejamento” para fortalecer o poder autoritário, tanto de governos como de empresas.23




    De modo similar, Wolfgang Streeck retoma o estudo anteriormente citado do Instituto Federal Suíço de Pesquisa Tecnológica para sugerir o surgimento de uma “atividade lobística” a partir da década de 1970. Se ela demandava que algo fosse feito na economia em nome da retomada do crescimento, isso estava de algum modo relacionado à “explicação de um plano secreto do grande capital internacional e do capital financeiro”. Ainda que Streeck faça a seguinte ponderação: “há que se ter o devido cuidado perante as teorias da conspiração, nas quais os cientistas sociais não podem acreditar, nem nos fazer acreditar que elas definitivamente não existem”.24




    As referências à conspiração são particularmente sugestivas. Em sua análise dos desafios impostos ao “mapeamento cognitivo” pelo desenvolvimento do capitalismo, Fredric Jameson a compreendeu como uma figura degradada da lógica total do capital tardio. Com isso, ele afasta a ideia costumeira de que ela seria um problema epistêmico, mas sim “uma tentativa desesperada de representar o sistema [do capitalismo], cujo fracasso é marcado por seu escorregamento em puro tema e conteúdo”.25 Portanto, a própria noção de totalidade social aparece como uma conspiração.26




    Nesse contexto, tendo como ponto de partida o imaginário dominante associado ao protesto político na década de 1980, Christopher Lasch também se refere à difusão da paranoia. Uma vez que o governo passa a ser visto como uma “conspiração contra o povo”, então se compreende o receio “de estar sendo manipulado, invadido, colonizado e ocupado por forças estranhas”.27 Mas o objeto desta reflexão foi abordado por Adorno décadas antes. Em “Sobre a relação entre sociologia e psicologia” (1955), ele já destacava como a situação objetiva fornecia a direção para inúmeras regressões psíquicas, sendo




    inegáveis as manifestações de tendências paranoicas. (...) Esta situação, que ameaça a todos e que ultrapassa com suas realizações as fantasias paranoicas, convida especificamente à paranoia, que é talvez muito especialmente favorecida pelas encruzilhadas dialéticas da história.28




    Note-se, portanto, que as formas psicóticas possuem sua origem não na alegada “complexidade” cada vez maior da sociedade, mas na alienação – “a psicose em si é a alienação objetiva de que o sujeito se apropriou até o mais íntimo”.29




    Daí a possibilidade de igualmente considerar a saída conspiratória como um sintoma da socialização capitalista, uma denúncia da “desrazão objetiva”.30 Marx sugere algo próximo disso ao destacar que a forma de manifestação e a essência das coisas não coincidem.31 Se ao progresso “está mesclada, como fermento, uma parcela de barbárie”,32 então o tsunami da precarização do trabalho e o recente definhamento das expectativas de emancipação – corolários das distopias tão em voga – constituem elementos que atualizam a caracterização apresentada por Adorno e Horkheimer na década de 1930: “os homens esperam que o mundo sem saída seja incendiado por uma totalidade que eles próprios constituem e sobre a qual nada podem”.33 A percepção de ausência de alternativas ao capitalismo parece ser o outro lado do “cinza objetivo” que marca a modernidade.34




    Os impactos subjetivos derivados dessa situação são profundos. Diante de uma vivência cada vez mais aprisionada, na qual os indivíduos se veem impotentes frente à sociedade que os abarca, também é atual o estudo sobre a astrologia feito por Adorno, ao analisar as colunas do jornal Los Angeles Times no início da década de 1950. Tendo em vista uma dependência social exacerbada – “a captura do indivíduo por inumeráveis canais de organização”,35 – a “obviedade da dependência” é, ainda assim, difícil de ser enfrentada pelas pessoas. Ao invés de confrontar as causas sociais que levam à impotência individual, habilmente descritas como a “maquinaria anônima que anula o indivíduo”,36 é mais eficaz engendrar uma ideologia para a dependência como mecanismo de justificação do pensamento paranoico: “essa pode ser uma das razões pelas quais há tanta inclinação a projetar a dependência sobre alguma outra coisa, seja uma conspiração de banqueiros de Wall Street, sejam constelações estrelares”.37




    É por essa via que Leo Löwenthal e Norbert Guterman destacam – no clássico Profetas do engano (1949) – como os agitadores norte-americanos enfatizavam a conspiração como estratégia de desvio das tentativas de investigar os processos sociais que faziam emergir os discursos sobre as “maquinações de Wall Street”.38 Com isso observa-se o modo pelo qual a solução conspiratória se apresenta como um estratagema de responsabilização elástico e sedutor. Ela é capaz de fomentar a difusão de teorias apocalípticas do fim do mundo e uma compreensão bastante difundida das alterações econômicas e políticas, que caracterizaram o debate sobre a reprodução social nos últimos cinquenta anos.




    Pense-se, por exemplo, na “financeirização da economia” a partir da distinção entre capitalismo produtivo e improdutivo. Ancorada em uma leitura que considera a chamada “riqueza real” circunscrita ao processo de produção, esse diagnóstico considera as finanças como uma atividade improdutiva e, consequentemente, parasitária. Ela seria sustentada “pela expansão quantitativa do capital portador de juros e pela sua extensão à toda a economia em detrimento da reestruturação do capital industrial”.39 Desse modo, seu fortalecimento destituiria a chamada “economia real” de seus recursos, culminando na “tendência de dominação geral dos sistemas especulativos sobre os sistemas produtivos”.40 Extravasando suas alegadas funções iniciais de financiamento das atividades ditas produtivas, o setor financeiro teria sido apropriado “por corporações financeiras que os usam para especular em vez de investir”.41




    Nesse argumento há algo além da retomada do poder corporativo. Como já visto, a ele se associa a ideia de que as finanças passaram a usar e drenar o sistema produtivo, fazendo emergir uma espécie de “capitalismo cassino”. Esta expressão, consagrada por Susan Strange em 1983, implicaria a imposição da lógica de especulação e ganhos rápidos não só ao setor industrial, mas à sociedade como um todo.42 Mas o motivo por trás dessa alteração seria a necessidade de saciar a acumulação pessoal e o consumo improdutivo da classe rentista. A distinção entre lucratividade e investimentos seria responsável por explicar como a sociedade se desviou da produção de bens e serviços socialmente úteis que caracterizariam os chamados trinta anos gloriosos do pós-guerra: “a lógica da acumulação de capital mudou (...). O sistema trava o desenvolvimento. É o capitalismo improdutivo”.43 A estrutura conceitual desse diagnóstico estabelece como saída para os problemas levantados não a reflexão sobre a sociedade e suas contradições, mas a retomada de algo que teria sido perdido e do brilho que não reluz mais – um “fora” que apontaria para um “global new deal, um novo pacto global pelo desenvolvimento inclusivo”.44 A nostalgia gerada por essa argumentação alimenta expectativas quanto à retomada de um “real” Estado de Bem-Estar Social, no qual um “direito emancipatório” desempenharia um papel fundamental.




    A partir das problematizações apresentadas, essa projeção nostálgica também pode ser vista como uma manifestação do que Moishe Postone chamou de anticapitalismo fetichizado.45 Ao contrapor a abstração do poder dos rentistas, de um lado, e o concreto “trabalho duro” da classe trabalhadora, do outro, as análises do capitalismo especulativo de Wall Street se movimentam pela personalização das estruturas sociais.46 Ainda que a subjetivação de processos objetivos seja um sintoma da própria socialização capitalista, e não apenas uma falha individual, ela impede a reflexão sobre a “abstração real” que funda o campo social. Retomando uma vez mais Adorno: “a intransparência da objetividade alienada lança os sujeitos de volta ao seu eu restrito e espelha seu ser-em-si separado, o sujeito monadológico e sua psicologia, como o essencial”.47




    Essa análise crítica possui uma longa tradição. No prefácio à Filosofia do Direito, Hegel se pronuncia assertivamente contra a “suposta filosofia”, um modo de pensar por opiniões e convicções subjetivas que abdica da compreensão das leis objetivas do mundo.48 Mas a importância e atualidade desses autores é ignorada por grande parte das análises hegemônicas contemporâneas sobre a financeirização da economia e seus componentes político e jurídico. Daí o argumento de que o poder dos especuladores, como todo e qualquer poder pessoal, precisaria se manifestar de algum modo. Uma vez que o domínio do “poder financeiro global” é tão amplo que “delimita o território ocupado pelas opções da política democrática”,49 o esvaziamento da democracia e a captura da área jurídica caracterizariam uma nova dinâmica de poder.50 Neste “Estado-biombo”, “as políticas impostas pelas corporações aparecem como iniciativas impopulares dos governos”.51 O resultado seria o ocultamento da submissão ao “mercado”, isto é, que “meia dúzia de especuladores estão insatisfeitos”.52




    Essa linha de raciocínio exemplifica o conteúdo de verdade daqueles que se fincam na imediatez da socialização capitalista, momento no qual as relações sociais objetificadas se apresentam para o indivíduo “como um ser em si”.53 Se algumas abordagens marxistas apresentam a financeirização da economia54 como um obscuro “projeto político” de restauração do poder das elites econômicas,55 ou então, “um evento de natureza política, uma expressão direta da luta de classes”,56 Dowbor sustenta que “a grande realidade (...) é que nenhuma conspiração é necessária”. E por qual motivo? Com um número tão reduzido de pessoas poderosas “não há nada que não se resolva no campo de golfe no fim de semana. Esta rede de contatos pessoais é de enorme relevância”.57




    Em ambos os casos, observa-se uma compreensão política que norteia os diagnósticos da financeirização. Estes, na trilha de uma teoria da sucessão das elites, são construídos a partir da ênfase no poder institucional de um grupo de indivíduos em maior ou menor escala. Nesse sentido, é sintomático que os desafios da lógica financeira predatória ensejam a seguinte reflexão: “não se trata de falta de meios técnicos ou financeiros, e sim da orientação política do seu uso”.58 Tal aparato conceitual remonta às reflexões de Thorstein Veblen e John Keynes, fazendo com que o neoliberalismo seja compreendido como o domínio do proprietário capitalista ausente do processo de produção. Neste caso, o rentista aparece enquanto encarnação da vitória da especulação sobre o investimento produtivo. Aqui se argumenta que um novo “bloco hegemônico” teria passado a ditar as normas sociais. A consequência seria a materialização de uma configuração distinta da luta pela hegemonia e, assim, o estabelecimento de um tipo diferente de unidade do capital social.59




    Note-se, uma vez mais, a peculiar estrutura de pensamento subjacente a essa análise. Ela não só funda uma lógica de causalidade social significativamente peculiar – na qual uma forma dominante molda todo o sistema capitalista –, como traz efeitos importantes para a compreensão da reprodução sócio-jurídica.60 Essa perspectiva lê o neoliberalismo enquanto uma forma de dominação na qual uma fração da classe capitalista mantém a todos como reféns – “o aumento da circulação de capital fictício conduz à re-emergência de formas pessoais de dominação”.61 É a partir dessa perspectiva que Slavoj Zizek pretende contribuir para o debate acerca dos desafios impostos pela configuração atual do capitalismo. Após igualmente destacar que as finanças constituem uma atividade desconectada do processo de valorização do capital, ele enfatiza que as especulações financeiras “consistem principalmente em operações de crédito e investimentos especulativos em que ainda não se gasta dinheiro na produção”. Consequentemente, se “crédito significa dívida”, e se seus agentes não estão sujeitos à forma-valor – já que essa relação ocorre antes e fora do processo produtivo –, então eles encontram-se submetidos “a outra forma de relação de poder que não se baseia na dominação abstrata da mercantilização”.62




    É curioso notar como esse tipo de raciocínio aproxima leituras marxistas e heterodoxas. Quando se diz que o desafio que temos diante de nós consiste em reorientar os recursos para financiar as atividades produtivas; que a economia “está sendo sangrada por intermediários que pouco ou nada produzem, e corroída por ilegalidades escandalosas”;63 ou que a crítica à acumulação do capital “envolve a crítica aos direitos específicos que fundamentam o neoliberalismo – o direito à propriedade privada e à taxa de lucro individuais”;64 em todos esses casos desenvolve-se uma crítica fincada na reprovação da distribuição da produção da riqueza. Mais importante ainda, aqui se manifesta um pressuposto fundamental para os propósitos do presente livro:




    o poder dos capitalistas emana da estrutura jurídica particular das relações de propriedade e é mantido no lugar por ela. O núcleo da organização capitalista da sociedade é a instituição legal da propriedade privada.65




    Apesar de jogar luz para a compreensão do aparato jurídico enquanto elemento central da dominação no modo de produção capitalista, essa representação jurídica obscurece a relação existente entre o processo de acumulação do capital e a análise de suas determinações formais, notadamente a forma jurídica e seus desdobramentos. Com isso desconsidera-se que “o ‘como’ dos direitos tem precedência sobre seu ‘o quê’, ‘por que’ e ‘para que fim’. A forma dos direitos vem antes de seu conteúdo, objetivo e efeito”.66 Esta é a razão pela qual Christoph Menke considera importante analisar “a forma burguesa dos direitos iguais”,67 uma tese que antagoniza com um tipo de crítica dos direitos focada apenas em seus conteúdos.68 69




    Considere-se as propostas de revisar “o próprio conceito de direito comercial, que torna central nas decisões corporativas a remuneração dos acionistas e outros aplicadores financeiros”.70 e defender “um conjunto inteiramente distintos de direitos”71 enquanto alternativa à “fase atual” do capitalismo. Estes exemplos reafirmam um discurso extremamente atual sobre a necessidade de novas e efetivas regulações jurídicas para solucionar os mais variados problemas sociais. Desse modo, se uma aplicação do Estado e do Direito é equivocada, espera-se que possa existir um uso alternativo de cada um deles. Consequentemente, também não parece ser mera coincidência que a compreensão da “financeirização” como algo exterior – um “grilhão” que trava o desenvolvimento capitalista – encaminhe a já mencionada expectativa de que ela poderia ser reformada para possibilitar um novo “New Deal, mais benevolente”.72 Em todos estes casos, fantasia-se a existência de algo que nunca existiu: “uma espécie de sujeito social geral, uma comunidade de hommes de bonne volonté, aos quais bastaria sentar em uma mesa gigante para que se ponha ordem no que deu errado”.73




    O encanto da fantasia regulatória reposiciona o direito para um espaço disputável na realização das promessas da modernidade. Na medida em que a efetivação das expectativas sociais é depositada na eficácia do direito, este passa a ser percebido como uma espécie de ferramenta, cuja neutralidade seria mobilizada a favor dos valores daqueles que o manejam. Isso está relacionado com um contexto maior – gradualmente expandido a partir da década de 1990 –, no qual esperava-se que os conflitos decorrentes da “globalização” abririam caminhos para possibilidades inéditas de “emancipação social”, “restauração de solidariedades danificadas” e “reconstrução de espaços dialógicos”.74 Aqui se funda uma teoria que conecta a reprodução sócio-jurídica75 à força das instituições e, por isso, aberta à introdução de procedimentos democráticos de reconhecimento que viabilizariam um direito com potencial emancipatório.76




    Atribuir à dimensão político-jurídica a responsabilidade de permitir ou não o processo de acumulação do capital desconsidera que o desenvolvimento das formas políticas e jurídicas constituem não apenas condições do capital mas, também, resultados da acumulação capitalista. Diante da pergunta apresentada por Marx na aparentemente distante Crítica do Programa de Gotha – “as relações econômicas são reguladas por conceitos jurídicos ou, ao contrário, são as relações jurídicas que derivam das relações econômicas?” –,77 as análises que apostam suas fichas na primeira opção (ainda) constituem vasta maioria.




    Mas não só. Ao ignorar a categoria da forma-valor para a investigação da socialização moderna – grande trunfo da crítica da economia política –, a “tese canônica da financeirização”78 corre o risco de retirar de cena o estudo do capital. Não por acaso, ele aparece como uma denominação meramente quantitativa que poderia ser movimentada no tempo e no espaço para fins de reconstrução de uma acumulação “produtiva” e “equilibrada”, bacia de todas as correntes desenvolvimentistas.




    Nesse percurso, ainda que seja possível observar a presença de uma articulação discursiva dos termos “exploração”, “capital” e “capitalismo”, isso está muito longe de significar uma retomada das reflexões de Marx. Pelo contrário, é comum observar uma aproximação a abordagens radicalmente distintas. Nas críticas ao capitalismo especulativo de Wall Street revelam-se dois elementos vitais: a dominação pessoal e sua armadura jurídica fincada na propriedade privada. Eles constituem o eixo de questionamento que enseja o diagnóstico do chamado “neofeudalismo jurídico”, no qual existiria um retorno do direito pessoal e sua predominância frente ao direito territorial característico da Revolução Francesa.79




    Portanto, também não é de se estranhar que a aposta na via emancipatória do direito se aproxima à temática do neo-republicanismo,80 especialmente no âmbito das reflexões acerca dos instrumentos jurídicos necessários à salvaguarda da liberdade contra o dominium privado.81 Com isso também se intuem as razões pelas quais um discurso do “comum” se enlaça tão facilmente a essa linha de raciocínio. Se a normatividade jurídica é a “peça decisiva do edifício capitalista”,82 não surpreende que o argumento caminhe para a defesa de um “novo direito”.83 Essas abordagens – sugestivamente intituladas de “economia política do neorepublicanismo”,84 de um lado, e “economia política dos comuns”, do outro85 – não só indicam quão peculiar pode ser o desenvolvimento do chamado “pluriverso marxista”,86 como revigoram o tipo de idealismo jurídico – ou “juridismo”87 – que Pachukanis criticava há quase cem anos.




    É por isso mesmo compreensível que A Teoria Geral do Direito e o marxismo (1924) pareça ser forever young. Mas seria a retomada do jurista russo por si só suficiente para compreender as manifestações da reprodução sócio-jurídica no atual contexto da dominação financeira? Sua abordagem – cujo principal argumento destaca a adequação do direito à forma-mercadoria e, assim, sua conformidade com a exploração capitalista – seria suficientemente complexa para dialogar com os estudos que destacam a “exaustão paradigmática” do pensamento jurídico na economia globalizada?88 89 Estaria a crítica pachukaniana da forma jurídica apta a esclarecer o imbricamento entre finanças e acumulação de direitos? E ainda mais importante: diante da publicação de textos inéditos de Marx nas últimas décadas e da vasta literatura – em especial a chamada “nova leitura de Marx” – que se desenvolveu a partir da década de 1970, seria a leitura pachukaniana da teoria do valor atual?




    Esses são os questionamentos gerais a partir dos quais o presente livro problematiza a desconsideração da análise marxiana da forma-valor enquanto desdobramento das contradições sociais que caracterizam a sociedade moderna. Além disso, ressalta a conexão desse argumento com a categoria do dinheiro e como esse processo reverbera na compreensão da reprodução sócio-jurídica. O percurso trilhado tem como fundamento a crítica da economia política tal como elaborada – e tantas vezes rascunhada – por Marx, base reinterpretada à luz: (i) da teoria sociológica de Adorno e sua influência na “nova leitura de Marx”; (ii) das reflexões apresentadas por John Milios, S. Lapatsioras e D. Sotiropoulos quanto ao sentido da dominação financeira a partir da forma-valor; e, por fim, (iii) da interpretação de Ruy Fausto acerca da “interversão” da lei do valor.




    O livro divide-se em seis capítulos que desenvolvem a hipótese de que a crítica da economia política em sua “média ideal” contribui não só para a construção de outro diagnóstico sobre o domínio financeiro – a partir de uma abordagem pautada na teoria monetária do valor –, mas também traz impactos significativos para uma crítica marxista do Direito, notadamente pela delimitação de seus níveis de abstração e respectivos sentidos da legalidade. O primeiro capítulo inicia-se com a apresentação dos elementos gerais que compõem a análise hegemônica da “financeirização” em tempos neoliberais. Trata-se da discussão acerca da relação desses elementos com a ideia de um “imperialismo financeiro”, um dos temas mais importantes do debate marxista no início do século XX. Uma vez que o discurso da dominação pessoal-parasitária está presente no atual diagnóstico do “capitalismo especulativo de Wall Street” e nas análises centenárias acerca da “última fase do capitalismo”, o capítulo encaminha um estudo dessa onipresença. A exposição da estrutura argumentativa que norteia a “etapa monopolista” do desenvolvimento capitalista revela como a causalidade social e a representação jurídica derivadas podem ser vistas como um elemento constante que aproxima abordagens marxistas e heterodoxas.




    Diante do pressuposto comum observado nos dois diagnósticos, qual seja, uma compreensão da socialização capitalista que relega aos bastidores a análise da forma-valor, o segundo capítulo explora o objeto da crítica da economia política e suas delimitações. Tendo contextualizado as pretensões de uma reconstrução marxiana da teoria do valor – tal como colocado pela “nova leitura de Marx” –, as reflexões destacam, de um lado, o fracasso dessa iniciativa e, de outro, o sentido da análise categorial na “média ideal”, bem como seus limites. Uma vez delimitadas essas questões, o terceiro capítulo apresenta as características gerais da teoria monetária do valor, oportunidade em que se manifestam as chamadas “ambivalências” de Marx. Por meio de um exame filológico das variações encontradas nos conceitos de trabalho abstrato, valor e dinheiro, o exame dos distintos níveis de abstração que caracterizam o início de O capital servem como base para compreender o processo de naturalização das relações sociais subjacentes ao fetichismo das mercadorias e do dinheiro.




    No quarto capítulo, a introdução do capital portador de juros não só aprofunda o “mundo encantado” do modo de produção capitalista, como faz emergir representações jurídicas que ressignificam as condições da ordem social. Impulsionando a reprodução sócio-jurídica por meio de uma “acumulação de direitos” – expressão utilizada por Marx –, esses elementos embasam a construção de outro diagnóstico acerca da financeirização, especialmente pela relação existente entre dominação objetiva, contratos financeiros e risco. Traçado este percurso, o quinto capítulo discute a importância e os limites das reflexões de Pachukanis apresentadas em A Teoria Geral do Direito e o marxismo. Levando em consideração os textos marxianos – principalmente o Urtext e Resultados do processo imediato de produção – até então indisponíveis para o jurista russo, a redução do alcance explicativo de Pachukanis é abordada a partir de argumentos que conectam a “circulação simples de mercadorias” com a “lei da apropriação pelo trabalho próprio”. Estas reduções bloqueiam a compreensão da importância dessas categorias em O capital, cuja reconstrução demonstra tanto o sentido da primeira seção do Livro I para a crítica da economia política como sua contribuição para a delimitação do nível de abstração referente à forma jurídica.




    É a partir dessa chave de leitura que o sexto capítulo sistematiza as implicações do capítulo anterior a partir do movimento da troca de equivalentes. Presente na Seção I do Livro I, sua negação na Seção VII do Livro I e sua reposição e aprofundamento pelo capital portador de juros, na Seção V do Livro III, revelam não apenas momentos diversos da reprodução sócio-jurídica – ocasião na qual se verificam distintos sentidos da legalidade –, mas o amálgama destes às metamorfoses do dinheiro. Este raciocínio fornece as bases para uma teoria monetária do direito cujo principal objetivo é contribuir para a apreensão da reprodução sócio-jurídica capitalista em seus distintos níveis de abstração.




    As considerações finais retomam os argumentos anteriores e fornecem as premissas para o aprofundamento e ampliação da presente pesquisa. Se o primeiro capítulo define o sentido político do neoliberalismo como eixo analítico para a compreensão da “estrutura jurídica”, os apelos por uma leitura categorial fundada na forma-valor apenas aparentemente negam os diagnósticos anteriores. Em virtude das ambivalências de Marx entre uma teoria substancialista e monetária do valor, o afastamento de toda e qualquer tentativa de reconstrução da teoria do valor encaminha o reconhecimento dos distintos níveis de abstração que atravessam a análise do capitalismo. Tratando-se da crítica da economia política, seu desenvolvimento aponta a necessidade de delimitação de seus patamares conceituais e pressupõe o reconhecimento de seus limites. A reprodução sócio-jurídica capitalista segue o mesmo caminho: sua compreensão pela crítica marxista do Direito tem na mediação conceitual entre níveis macro, meso e micro tanto uma abertura para um programa de pesquisa acerca das vinculações entre direito e dinheiro como seu principal desafio.
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    CAPÍTULO I




    DIAGNÓSTICOS EM CRISE




    No início da década de 1990, Francis Fukuyama atribuiu o “fim da história” ao momento constitutivo do mundo após o colapso da União Soviética e a queda do muro de Berlim. Isso significava, de um lado, considerar a democracia liberal como um “ponto final da evolução ideológica da humanidade e a forma final de governo humano”90 e, de outro, consagrar o modelo capitalista como o único modo possível de organização da sociedade. Eram tempos embrionários da chamada nova economia dos serviços, com suas promessas de desenvolvimento econômico global, democrático e equilibrado para todos os países, independentemente da história que precedia cada um.




    Esses apelos ganharam ares de certeza institucional, impulsionados pelo então diagnóstico do “fim da sociedade do trabalho”.91 Aqui está a pedra angular da guinada comunicativa frente à alegada “pacificação do conflito de classe”92 que teria caracterizado a formação capitalista do Estado de Bem-Estar Social. Nesse contexto, foi significativa a alteração no tipo de análise que informava as hipóteses da pesquisa social. Ao longo das décadas de 1950 e 1960, e no início da década de 1970, as abordagens críticas compreendiam a construção e reprodução da ordem social a partir de conceitos como “capitalismo”, “conflito”, “classe”, “dialética” e “exploração”.




    Isso significa que, mesmo em tempos de “compromisso keynesiano”, era possível observar autores que anteviam um futuro nada amistoso. As sugestivas análises de Adorno – em Aspectos do novo radicalismo de direita (1967) – acerca da permanência dos pressupostos sociais do fascismo são um bom exemplo. Diante do “fantasma do desemprego tecnológico”, ele apontava o fortalecimento de movimentos fascistas, caracterizados como “as feridas, as cicatrizes de uma democracia que não faz justiça a seu próprio conceito até hoje”.93




    De modo semelhante, Pier Paolo Pasolini apresentava reflexões ainda atuais em Escritos corsários (1975). Diante da sociedade de consumo, um novo poder emergia tendo como propósitos “a reorganização e a padronização brutalmente totalitária do mundo”.94 E de modo ainda mais claro:




    o fascismo, insisto, no fundo não foi capaz nem de arranhar a alma do povo italiano: o novo fascismo, através dos novos meios de comunicação e de informação (...) não só a arranhou, mas a dilacerou, violentou, contaminou para sempre.95 96




    A partir da década de 1980, no entanto, o cenário teórico passa a sofrer graduais alterações. Ainda podem ser encontradas reflexões como as de Guy Debord – em Comentários sobre a sociedade do espetáculo (1988) –, que apresenta os quatro aspectos principais do “poder espetacular”: “a incessante renovação tecnológica, o segredo generalizado, a mentira sem contestação e o presente perpétuo”.97 Mas, desde então, grande parte98 da teoria social mudou de rota. Ao excluir a pergunta pelas condições sociais que tornam possível a sociedade, muitas abordagens passaram a se orientar pela ideia de uma “governança global” organizada por “setores”, executada por uma “sociedade civil voluntarista” e baseada em “organizações internacionais” e “comunidades epistêmicas”. Esses novos sujeitos não estavam sozinhos, retirando sua força da expansão da democracia liberal, dos direitos humanos e da cidadania digital – a chamada aldeia global.




    Esse desenvolvimento teórico confirmou uma suspeita de Adorno acerca do futuro da sociologia. Ao levar em consideração apenas as relações entre os homens, deixando em segundo plano a “figura econômica objetiva”, o campo sociológico “se apresenta como se o decisivo dependesse efetivamente dessas relações interpessoais ou até mesmo das chances de ações sociais e não daqueles mecanismos”.99 Diante do fortalecimento do individualismo metodológico nas últimas décadas, essa afirmação do teórico de Frankfurt é ainda mais atual. Mas o que explicaria a gênese dessa mudança de direção no pensamento social?




    Segundo Streeck, um dos principais problemas das novas abordagens foi assumir a descrição que a economia capitalista dos chamados “anos dourados” fazia de si mesma. Diante da subestimação do capital enquanto agente político e força social, e da superestimação da capacidade de ação e planejamento político-econômico, emergiu um quadro teórico que substituiu a crítica da economia política pela teoria do Estado e da democracia.100 Esta situação aprofundou a “ideologia do sujeito”, ocultando o nexo funcional objetivo da sociedade. Mas não só. Ela também fortaleceu o déficit de reflexão acerca da “produção e a reprodução social da vida da sociedade como um todo”, um diagnóstico apresentado por Adorno ao se referir à importância da economia política para uma teoria social crítica.101




    Não por acaso, um dos principais representantes – Andre Gorz – desse “giro antiprodutivista na teoria social”102 sustenta que o conhecimento passaria a ser a principal força produtiva da sociedade.103 Isso não só comprometeria a validade das categorias econômicas então vigentes como anunciaria “outra economia”. A chamada economia do conhecimento seria uma “forma de capitalismo que procura redefinir suas categorias principais – trabalho, valor, capital – e assim abarcar novos domínios”.104 Consequentemente, o valor de troca das mercadorias teria como critério o conteúdo de conhecimentos e informações. Estes seriam os responsáveis por criar valor, “e não mais o trabalho social abstrato mensurável seguindo um único padrão”.105




    Lido retrospectivamente, qualquer semelhança desse discurso com as promessas das principais empresas do Vale do Silício não parece ser mera coincidência. Intimamente associada à “libidinização dos gadgets”,106 as primeiras décadas do século XXI testemunham o nascimento de uma expectativa audaciosa: de que seria possível conciliar a existência das gigantes da tecnologia – Apple, Google, Facebook, Microsoft e Amazon – com as demandas por justiça econômica, sustentabilidade ecológica e relações sociais igualitárias. Estas, na verdade, seriam alcançadas graças àquelas. Daí a advertência feita por Jonathan Crary: atualmente há uma proibição não só à crítica do consumo tecnológico, mas também à reflexão sobre “como empregar os recursos e capacidades tecnológicos existentes a serviço de necessidades humanas e sociais – e não das exigências do capital e do império”.107




    Esse bloqueio crítico se impõe pela difusão do discurso de que as inovações tecnológicas possibilitam um mundo melhor. Esta hipótese tem como substrato o “solucionismo tecnológico”, ideologia que procura resolver todo e qualquer problema social por meio da análise de dados e seus aplicativos.108 109 Em outros termos, trata-se da manifestação daquilo que Shoshana Zuboff chamou de busca pelo “capitalismo de terceira modernidade”,110 no qual as expectativas de autodeterminação dos indivíduos poderiam ser satisfeitas pela meio digital.111 Nesse sentido, a “informacionalização da sociedade” – a ideia de que os problemas sociais são, essencialmente, déficits de informação e conhecimento – é tanto um corolário da alegada potência do conhecimento como uma demonstração do despojamento teórico das dimensões materiais – e suas legalidades – que atravessam o corpo social.




    Há, portanto, um amálgama – muitas vezes nebuloso – entre Wall Street e o Vale do Silício. Considere-se, por exemplo, a dependência da Uber frente ao banco de investimentos Goldman Sachs. Morozov vale-se desse exemplo para compreender como o prolongamento da crise financeira de 2008 criou uma demanda por serviços mais baratos e modos cada vez mais precários de ganhar a vida. Além disso, ela provocou um deslocamento no fluxo de capitais.112 Em função da queda de lucro das principais fontes tradicionais de rendimentos para os investidores – dividendos de ações e títulos de dívida pública –, os fundos soberanos e investidores institucionais reorientaram o capital global para aplicações mais rentáveis, notadamente as ditas promissoras plataformas tecnológicas.113




    A partir dessa perspectiva pode-se compreender o alcance da noção de “capitalismo de plataforma”. Ela implica um novo modelo de empresa.114 Tendo como referência o conceito marxiano de “matéria prima”, Srnicek sustenta que as plataformas se transformaram em mecanismos eficientes para monopolizar, extrair, analisar e usar infindáveis montantes de dados, especialmente no contexto da divisão financeirizada do trabalho. No âmbito do fordismo, os modelos comerciais possuíam uma capacidade apenas rudimentar de extrair dados, seja do processo de produção, seja do cliente. Mesmo a chamada produção just in time não alterou significativamente essa situação. Apesar de exigirem dados sobre a situação dos estoques e a localização dos suprimentos, as cadeias de fornecimentos globais se restringiam a alguns espaços internos da empresa. No entanto, a plataforma digital possui em seu DNA não apenas a extração de dados, mas o direcionamento monopolista e imperialista na disputa por cada vez mais dados.115




    Não por acaso, Zuboff vê no big data o surgimento de uma “nova lógica de acumulação”, intrínseca ao “capitalismo de vigilância”.116 117 Tendo como base as operações automatizadas de extração de dados – os “ativos de vigilância” – e os investimentos atraídos por essas práticas – o “capital de vigilância” –, a autora observa nessa dinâmica um novo acúmulo de direitos de privacidade, concentrados nas mãos dos capitalistas de vigilância. Uma vez que essa acumulação ocorre unilateralmente, isto é, sem reciprocidade, essa aparente legalidade parece estar mais conectada às relações sociais de uma autoridade absolutista pré-moderna.




    Consequentemente, falar sobre “capitalismo de vigilância” significa atentar para “uma nova política e relações sociais que substituem os contratos, o Estado de Direito e a confiança social pela soberania do Big Other”. Em outras palavras: um “golpe automatizado de cima: não um coup d’Etat [golpe de Estado], mas sim um coup des gens [golpe das pessoas]”.118 Daí a tese de que a propriedade dos novos meios de modificação comportamental permite ao capitalismo de vigilância exercer “um comando não autorizado sobre a divisão da aprendizagem na sociedade”,119 frustrando a expectativa de um acoplamento entre capitalismo da informação e democracia.




    Essas abordagens problematizam o otimismo da “revolução digital”. Por isso é importante atentar para um fator imprescindível à ascensão da chamada Big Tech, qual seja, a esperança de que os antigos conflitos causados pela luta de classes ou pelas preocupações com o acesso desigual à propriedade ou aos recursos naturais estavam terminados. Consequentemente, “um novo mundo sem classes estava sendo gestado graças à tecnologia digital”.120 121 A reposição da importância das classes sociais para a compreensão da socialização, em especial em suas atuais manifestações, abre espaço para a retomada de outras categoriais igualmente negligenciadas.




    É a partir deste cenário que César Rendueles aponta como o “fetichismo das redes de comunicação”122 opera um impacto significativo em nossas expectativas políticas: elas são reduzidas. No prefácio ao livro de Rendueles, Oswaldo Giacoia aponta para a mesma questão: “esse determinismo tecnológico seria antes uma espécie de fetichismo, cujo efeito mais deletério consiste na redução de nossas expectativas sociopolíticas”.123 Note-se, no entanto, que é possível compreender essa redução das expectativas como uma espécie de redução da redução, isto é, como um aprofundamento daquilo diagnosticado por Paulo Arantes com a expressão “novo tempo do mundo”.




    Valendo-se da distinção entre “espaço de experiência” e “horizonte de expectativa” de Reinhart Koselleck,124 Arantes apresenta o que denomina de Era da Emergência. Ela constituiria um momento – cuja origem remete à década de 1970 – a partir do qual a distância entre os conceitos de Koselleck passaria a se encurtar cada vez mais, compondo um tempo de “expectativas decrescentes”, temporalidade na qual se vive sob a égide de um “regime de urgência”.125 126 Nesse contexto, a própria compreensão do futuro se altera. Como destaca Jameson, aqui opera um “presente fungível”.127 128 Em uma situação de urgência, o que se exige é a intervenção imediata, um “militantismo frenético”129 que altera o paradigma da política e impacta qualitativamente os diagnósticos acerca da atual socialização capitalista.




    Diante do cenário exposto nas últimas páginas, a esquerda encontra-se em uma posição delicada. De um lado, ela é instada, assim como a direita, a gerenciar a urgência, tendo na “vitória negativa” – a luta para que o futuro não seja pior130 – um de seus elementos mais característicos. De outro, se a resistência às novidades do regime de acumulação neoliberal implica a recusa aos discursos que apontam a necessidade de constante adaptabilidade e flexibilidade da força de trabalho, ainda falta à esquerda tanto uma reflexão aprofundada acerca das táticas a serem utilizadas contra a nova roupagem do capital quanto uma análise da “nova linguagem” que poderia ser inventada para lidar com tais condições.131 Isso porque, como o próprio Fisher destaca, “o realismo capitalista é uma expressão da decomposição de classe, e uma consequência da desintegração da consciência de classe”.132




    Esta é a razão pela qual grande parte das abordagens críticas enfatizaram os elementos políticos subjacentes às recentes transformações sociais. Ao discutir os limites das teorias da crise neomarxistas ensinadas em Frankfurt a partir da década de 1970, por exemplo, Streeck destaca que o problema central dessas abordagens se manifestava na desconsideração da intencionalidade e capacidade de ação do capital, isto é, sua desconsideração como agência, classe.133 No entanto, se tal (re)posicionamento das classes – notadamente por intermédio da fração rentista, como se diz – apareceu como a principal estratégia discursiva frente aos discursos do “fim do trabalho”, ela mesmo se afastou de um dos aspectos centrais da socialização capitalista: a explicação de sua possibilidade a partir da teoria do valor.




    Tal como nas análises “tecnológicas”, nas discussões ditas “econômicas” a desconsideração desse tipo de abordagem se intensificou ainda mais após a crise de 2008. Naquele cenário, os debates acerca dos sentidos do neoliberalismo e a chamada “financeirização da economia” avivaram-se dentro e fora da academia. Se em 15 de outubro daquele ano o tradicional The Guardian declarava que Marx estava de volta,134 não tardou para que ideais há tempos conhecidos – como a “democracia sem populismo, políticas transformadoras sem o risco da transformação e revolução sem revolucionários”135 – voltassem a aflorar, fazendo com que a adequação às regras do jogo reencontrasse um velho porto-seguro. Foi assim que, pouco tempo depois, já se ouviam os ecos de “Keynes está de volta” estampados no Time136 e no Wall Street Journal.137




    Desde então, a figura dos rentistas passou a dominar grande parte da reflexão heterodoxa e marxista que analisa a característica definidora do neoliberalismo, isto é, a financeirização não só da economia, mas também da sociedade.138 No âmbito daquilo que Andrew Kliman caracteriza como “abordagem convencional da esquerda”,139 esses atores e suas redes de poder são vistos como elementos fundantes de uma classe parasitária que movimenta um novo tipo de capitalismo, não só extremamente injusto em termos de distribuição de renda, mas também instável, antidesenvolvimentista e responsável pela contração dos salários dos trabalhadores e pela proliferação da especulação.




    A intermediação financeira, longe de cumprir seus alegados objetivos iniciais de financiar o investimento e o crescimento econômico – como no clássico exemplo da industrialização alemã140 –, teria passado a se destinar aos ganhos improdutivos do 1% mais rico do mundo. Com isso, a sociedade atual deveria ser compreendida como uma passagem do “capitalismo produtivo” para o “capitalismo especulativo”. Segundo J. Smithin, esses discursos compreendem o neoliberalismo como uma “vingança dos rentistas”.141




    Aqui é necessário retomar alguns argumentos apresentados na Introdução, com o objetivo de realçar ainda mais a problemática subjacente a este primeiro capítulo. A forma de compreensão acima retratada se estrutura a partir da leitura política das mudanças ocorridas no capitalismo desde a década de 1970. Não é outro o sentido dado por Yanis Varoufakis em sua explicação da “verdadeira origem” da crise financeira, algo que remonta à brutal elevação da taxa de juros nos EUA, o chamado “golpe de 1979” praticado por Paul Volcker, então presidente do Banco Central americano. Na conceituação da “financeirização” apresentada no glossário de O Minotauro global, o termo aparece como um processo decorrente do “aumento do poder e da importância de bancos e instituições afins na gestão e geração de riqueza nas economias capitalistas”.142 Observe-se, portanto, que é o “aumento de poder” de alguns atores sociais que lhes permite obter um “ganho sobre a escassez”.




    É desse modo que a financeirização passa a ser apresentada como uma espécie de domínio pessoal de um ator social específico que estaria usurpando a chamada “economia real”, isto é, espremendo o setor industrial. Como destacam Milios e Sotiropoulos, reflexões desse tipo são características da literatura heterodoxa, pela qual as grandes indústrias não seriam mais o “motor a vapor” da economia, tal como sustentado por Keynes e Joseph Schumpeter. Nessa nova relação de forças “sua prioridade [das indústrias] agora é servir aos interesses dos rentistas – isto é, dos principais acionistas e das instituições financeiras que os representam”.143




    Essa perspectiva está relacionada à compreensão de que o predomínio do setor financeiro “não foi levado ao lugar que hoje ocupa por um movimento próprio (...), foi necessário que os Estados mais poderosos decidissem liberar o movimento dos capitais e desregulamentar e desbloquear seus sistemas financeiros”.144 Por isso mesmo, a construção e o desenvolvimento da “hegemonia dos rentistas” passariam pelo “quadro institucional, as disposições legais, os fluxos de informação e, até mesmo, o poder social” das finanças que permitem “espremer o devedor e extrair retornos usurários”.145




    E mesmo uma “economia política eclética” – nos dizeres de Streeck – caminha por trilhos paralelos. Tendo compreendido o capital como “agente coletivo obstinado e egoísta, interessado e estratégico, capaz de comunicar”,146 essa abordagem apresenta a economia e a sociedade como dependentes sobretudo das “condições políticas”. Consequentemente, até as crises econômicas do capitalismo são compreendidas a partir desta chave de leitura: elas “resultam de crises de confiança do lado do capital. Não são perturbações técnicas, mas crises de legitimação sui generis”.147




    Tais diagnósticos fazem renascer até mesmo as reflexões de Eugen Dühring sobre o primado do “poder”148 na construção da ordem social, desde que devidamente atualizadas pelos principais expoentes do pensamento econômico do século XX. Assim, a ascensão das finanças é vinculada ao “poder hegemônico do proprietário ausente” (Veblen), resultado do conflito entre “a parte produtiva e a parte parasitária da sociedade, em benefício da segunda” (Keynes). A vitória deste último grupo faria com que um padrão básico de desenvolvimento capitalista condizente com sua agenda política e econômica fosse imposto a todos os setores. Longe de significar uma simples vitória, o triunfo da “classe improdutiva” seria interpretado como “a ascensão de um novo bloco histórico (para usar o famoso termo de Gramsci), o que equivale a um determinado cenário institucional da sociedade”.149




    Mas os estudos acerca da “dominação financeira” não terminam por aqui. Diante da crise dos subprime, cujos efeitos “claramente se alastraram profundamente à economia real”, Alex Callinicos inicialmente pondera que “só porque [a crise] começou no sistema financeiro não significa que foi gerada lá”. E, logo após, problematiza: as “bolhas de crédito que sustentam a expansão econômica”.150 Trata-se de uma linha de raciocínio próxima daquela apresentada por J. B. Foster e F. Magdoff, na qual “a financeirização é apenas uma forma de compensar a doença subjacente que afeta a própria acumulação de capital”.151 Esse argumento, por sua vez, é similar tanto à tese de Kliman, na qual o predomínio das finanças é associado à “relativa estagnação” caracterizadora da produção capitalista,152 como à leitura de Michael Roberts a respeito da associação entre financeirização e lei da queda da taxa de lucro.153 154




    Nestes casos, as abordagens marxistas giram em torno da queda da lucratividade observada na década de 1970, uma temática presente nas discussões sobre a sobreacumulação do capital e sua conexão com a “acumulação por espoliação”.155 156 Esta seria a responsável por liberar um conjunto de ativos a custo muito baixo que, por sua vez, seriam apossados pelo capital sobreacumulado. É a partir dessa construção analítica que o neoliberalismo é apresentado como a resposta dos capitalistas diante dos impasses das últimas décadas do século XX. A restruturação neoliberal teria como objetivo “recolocar o poder e a riqueza tão plenamente quanto possível nas mãos da fração superior das classes capitalistas e das instituições onde se concentra sua capacidade de ação”.157




    A instauração e o sucesso desse processo dependeriam do recurso a tradições e valores culturais.158 Eles seriam responsáveis por formar uma “teia de restrições” político-econômicas “que uma geração ulterior de líderes políticos achou dificuldades para desalojar”.159 Se em meados da década de 1990 acreditava-se na não inevitabilidade da dominação financeira e, portanto, na possibilidade de enfrenta-la “por políticas corretivas mais ou menos drásticas”,160 tal anseio resistiu até mesmo ao fatídico ano de 2008. Neste momento também se alimentou a expectativa de que a “quebra” de Wall Street significaria o “fim do modo de desenvolvimento neoliberal”,161 devendo ter o mesmo sentido da queda do muro de Berlim: ambos significariam o fim de uma ideologia.162




    A defraudação de uma expectativa política desse porte costuma alimentar um escapismo moral no interior dessas abordagens. Ao fixar para o entendimento a avidez dos especuladores, esse juízo tende a observar o domínio das finanças como uma distorção de um (suposto) saudável sistema produtivo, uma espécie de usura renovada, como se os derivativos e outras inovações financeiras fossem meros instrumentos tóxicos.163 Esses argumentos embasam a compreensão do neoliberalismo como um “parasitismo financeiro que está gangrenando o capitalismo mundial”.164 No mais, tal situação revelaria o caráter “insaciável” dos atores do mercado financeiro, um problema “também de ordem ético-social”.165




    A força hegemônica dessas análises poderia ser resumida na ideia, criticamente apresentada por V. H. Klagsbrunn, de que “tudo se explica pela ação de um segmento do capital que mantém o resto do capital como refém”.166 Não por acaso, ela encaminha a proposição de respostas pautadas na rígida separação entre esfera econômica e política, como se esta fosse capaz de regular e orientar aquela: “não parece haver outra escolha para retomar o controle do capitalismo a não ser apostar todas as fichas na democracia”.167 168




    Como já destacado, o raciocínio que embasa a “tese canônica da financeirização”169 desenvolve uma crítica afeita à distribuição da riqueza social, deixando de lado qualquer referência ao modo de produção capitalista e suas determinações. Daí a ênfase, por exemplo, na necessidade de regulamentação financeira, políticas fiscais e monetárias ativas e uma refundação institucional do setor bancário. Seguindo essa linha de pensamento, a crítica ao capitalista deixa a categoria do capital não apenas inteiramente intocada, mas o eleva como algo além da crítica – “ao invés de uma crítica às relações sociais capitalistas, ela identifica o culpado, condena-o e exige ação do Estado para resolver as coisas”.170




    O resultado agregado dessas considerações iniciais é este: ambos os discursos – heterodoxos e marxistas – compõem um diagnóstico geral no qual a financeirização está associada primeiramente ao poder institucional dos rentistas e a seus mecanismos de manutenção e expansão de sua hegemonia predatória. Aqui emerge uma concepção de poder fundada na dominação pessoal-predatória que, não por acaso, se manifesta na recorrente utilização do termo “elite”.




    Para os propósitos do presente livro – cujo fio condutor se movimenta pela defesa da atualidade do aparato conceitual de Marx –, é importante demonstrar desde já, ainda que de modo aproximado, como uma argumentação na qual prepondera a personalização das relações sociais está distante do modo de compreender a sociedade apresentado já no prefácio à primeira edição de O capital:




    Para evitar possíveis erros de compreensão, ainda algumas palavras. De modo algum retrato com cores róseas as figuras do capitalista e do proprietário fundiário. Mas aqui só se trata de pessoas na medida em que elas constituem a personificação de categorias econômicas, as portadoras de determinadas relações e interesses de classe. Meu ponto de vista, que apreende o desenvolvimento da formação econômica da sociedade como um processo histórico-natural, pode menos que qualquer outro responsabilizar o indivíduo por relações das quais ele continua a ser socialmente uma criatura, por mais que, subjetivamente, ele possa se colocar acima delas.171




    Daí a importância de esmiuçar os motivos que levam à semelhança entre abordagens marxistas e heterodoxas. Considere-se, por exemplo, as já mencionadas críticas de Klagsbrunn a Chesnais. Se os primeiros escritos do marxista francês salientavam a mundialização do capital, é exatamente isso que desaparece nos trabalhos mais recentes.172 Dessa maneira, “seus estudos pouco se diferenciam de textos mais ou menos críticos não marxistas, que também veem no setor financeiro a fonte de todos os males do capitalismo mundial”.173




    Essa aproximação entre Marx e Keynes constitui a razão pela qual Milios e Sotiropoulos apontam a fraqueza comum compartilhada por essas abordagens: elas representariam a fórmula neoliberal para assegurar a rentabilidade do capital não a partir da produção de mais-valor, mas como uma questão de redistribuição de renda pertencente essencialmente à esfera da circulação. Desse modo, tanto a inépcia desenvolvimentista como a instabilidade do capitalismo atual aparecem como resultado da insaciabilidade e da má regulação. Daí a instigante pergunta: “seríamos, em última instância, todos keynesianos?”174




    Esse questionamento remete a algumas reflexões desenvolvidas no início da década de 1970. Diante da “euforia” causada pelo “milagre econômico” característico do Estado de Bem-Estar Social, Paul Mattick já analisava a máxima de então: “agora somos todos keynesianos”.175 Na mesma época, Geoffrey Pilling associava intérpretes marxistas como Maurice Dobb, Paul Sweezy e Ronald Meek – a chamada Dobb school of political economy – à retomada de Keynes no interior do marxismo.176




    Disputas à parte, é importante realçar os elementos a partir dos quais são acionadas as análises críticas da financeirização da economia nas abordagens acima destacadas, quais sejam, a insaciabilidade e a má regulação. Se a primeira remete necessariamente a um sujeito, um “ator”, a segunda traz o direito para o foco das atenções: uma vez que o parasitismo dos especuladores opera como uma espécie de aspirador de pó da riqueza produzida, as condições da ordem social parecem depender das interações pessoais mediadas pela ordem jurídica e sua materialização nas instituições.




    Diante desse cenário, é importante retomar a argumentação de Anselm Jappe, para quem o “anticapitalismo” da esquerda radical não passa de um “antiliberalismo”. Isso significa oferecer apenas diferentes modelos – entre liberalismo e keynesianismo; entre modelo continental e modelo anglo-saxão; entre turbo-capitalismo financeirizado e economia de mercado social; entre o júbilo das bolsas e a “criação de empregos” – no interior da própria socialização capitalista: “podem existir diferentes modos de valorização do valor, de acumulação do capital, de transformação de dinheiro em mais dinheiro; e é sobretudo a distribuição dos frutos desse modo de produção que pode mudar”.177




    De modo distinto, a atenção às premissas e contradições do modo de produção capitalista constitui a crítica da economia política. Não por acaso, o próprio Marx salienta – em O capital – uma das peculiaridades do domínio do capital, qual seja, fazer com que a força produtiva social do trabalho “apareça como força produtiva que o capital possui por natureza, como sua força produtiva imanente”.178 Por isso mesmo, em Resultados do processo imediato de produção179 o argumento reaparece:




    O desenvolvimento das forças sociais produtivas do trabalho e as condições desse desenvolvimento aparece como um ato do capital para o qual o trabalhador individual não apenas se comporta passivamente, mas que procede em contraste com ele.180




    Essa compreensão está intimamente associada à análise das já mencionadas determinações formais.181 O estudo de suas transformações – por exemplo, no movimento que conecta valor, lucro, juros e renda – tem um objetivo específico em Marx: revelar o mundo encantado, distorcido e de ponta-cabeça do capitalismo. Por isso é importante lembrar algo sobre a forma-salário:




    Sobre essa forma de manifestação, que torna invisível a relação efetiva e mostra precisamente o oposto dessa relação, repousam todas as representações jurídicas [Rechtsvorstellungen], tanto do trabalhador como do capitalista, todas as mistificações do modo de produção capitalista, todas as suas ilusões de liberdade, todas as tolices apologéticas da economia vulgar.182 183




    A importância da forma está intimamente associada à crítica do fetichismo do capital. Este é o responsável por fazer com que salário, lucro e renda fundiária apareçam no cotidiano como “formas de rendimento autônomas e mutuamente independentes”, uma “decomposição que se apresenta invertida na superfície aparente da produção capitalista e, daí, na consciência/na representação dos agentes nela envolvidos”.184




    É a partir da relevância – e, sobretudo, atualidade – dessas análises marxianas que Milios e Sotiropoulos avaliam os diagnósticos do neoliberalismo que não o enlaçam à análise da forma-valor: “a instabilidade financeira e a redistribuição da riqueza são aspectos cruciais do capitalismo moderno, mas não captam sua essência”.185 Falta, por assim dizer, a compreensão da constituição social do neoliberalismo que faz com que este se apresente na forma de abstrações econômicas. Em termos marxianos, isso significa analisar as relações sociais a partir das “determinações formais desse próprio processo”,186 como colocado no Urtext (1858).187




    Esse argumento também é ressaltado em Para a crítica da economia política (1859): “o valor de uso, quando encarado de modo indiferente à determinação econômica formal, i.e. o valor de utilidade como valor de utilidade, está para além do âmbito da economia política”.188 E o mesmo raciocínio é enfatizado tanto no Livro I da principal obra marxiana – “uma das insuficiências fundamentais da economia política clássica está no fato de ela nunca ter conseguido descobrir, a partir da análise da mercadoria e, mais especificamente, do valor das mercadorias, a forma-valor que o converte precisamente em valor de troca”189 –, como no início dos manuscritos do Livro III, momento no qual Marx resume seu objetivo, qual seja, “descobrir e apresentar as formas concretas que brotam do processo do capital considerado como um todo”.190




    É por ignorar a análise das formas sociais que as críticas à financeirização e ao poder dos especuladores foram apresentadas como manifestação do “anticapitalismo fetichizado”.191 A fetichização da crítica ocorre em razão de uma construção conceitual que reproduz a contraposição entre o “concreto/natural” e o “abstrato/artificial” emergentes da externalização da contradição da mercadoria (valor de uso e valor de troca) no dinheiro. Tal processo faz com que a mercadoria apareça apenas em seu valor de uso, como algo material, concreto, ao lado da representação do dinheiro como mero repositório de valor, algo puramente abstrato.




    Se o fetichismo do e pelo dinheiro desagua em abordagens que tentam compreender a sociedade a partir do enlaçamento não refletido do indivíduo192 em processos abstratos,193 uma delas merece especial destaque. Trata-se do esforço de alguns autores em realçar como a personalização subjacente à crítica dos parasitas financeiros está intimamente associada ao antissemitismo: é a partir da materialização do concreto/natural no trabalho árduo e produtivo da raça ariana que sua corrupção seria imputada ao abstrato/artificial manifestado na universalidade do poder financeiro intangível dos judeus, a “anti-raça”.194




    Segundo Enzo Traverso, essa imagem dos judeus como encarnação da modernidade abstrata e impessoal anda de mãos dadas com a dupla percepção de que o século XIX perdia cada vez mais os valores tradicionais e que, por isso, caminhava para a formatação de um mundo anônimo, frio e, em última instância, desumano, culminando na compreensão da categoria “os judeus” como um “outro”. Eram os primeiros passos para a identificação do surgimento do capitalismo e da civilização burguesa com a “judaização do mundo”.195 196 Aqui são retomados os argumentos conspiratórios que procuram compreender – e responsabilizar – os descaminhos da economia como sintomas da “alta finança judia”, despertando a vendeta do povo honesto trabalhador, notadamente a partir da contraposição entre “um ‘mau’ capitalismo ‘anglo-saxão’, predador e sem limites, a um ‘bom’ capitalismo ‘continental’, tido como mais responsável”.197




    A crítica fetichizada necessariamente atravessa os momentos da reprodução social pela subjetivização das relações sociais. Daí a precisa consideração de Adorno: “o deslocamento de funções objetivas e de condições de culpabilidade para o plano pessoal é, ele mesmo, parte da ideologia dominante”.198 Essa ideologia está particularmente conectada àquilo que Fisher sugestivamente chamou de “denegação fetichista”. Ela procura dar conta da percepção de que a falta de centralidade do capitalismo global é simplesmente impensável. Nesse caso, o “inconsciente político” exige a posição de “uma miríade de interesses nebulosos que exercem irresponsabilidades corporativas sem prestar contas”.199 200




    A materialização desse processo recai numa dicotomização já bastante conhecida: de um lado, a crítica de Pierre-Joseph Proudhon ao capitalista em termos de negação do trabalho e seus produtos; do outro, a denúncia hegemônica da “financeirização” enquanto negação do capitalismo produtivo pelos rentistas. A unidade dessa diferença está na constatação de que ambas correm pelo mesmo trilho: formas de pensamento ligadas à imediatez da aparência capitalista – manifestação daquilo que Adorno chamou de “tendência ao concretismo”201 – que constantemente miram a personalização das categorias econômicas e não as próprias categorias. Neste contexto, as reflexões de Bonefeld são dignas de nota:




    A distinção entre valor de uso e trabalho concreto, de um lado, e valor de troca e trabalho abstrato, incluindo a manifestação de valor na forma de dinheiro, de outro, aparece na forma de personalidades distintas – colocando o industrial criativo contra o banqueiro-especulador parasita. Emerge, então, a ideia de um capitalismo que é corrompido pelos interesses financeiros. A finança transforma o capitalismo em um cassino que gira a roda da sorte do mundo às custas da indústria nacional, da riqueza nacional, dos trabalhadores nacionais e da harmonia nacional.202




    Essas considerações também facilitam a compreensão de outro aspecto decorrente da crítica aos parasitas improdutivos, qual seja, sua conexão com os atuais apelos nacionalistas “antiglobalização”. Diante do “imperialismo financeiro”, parasitário e desumano, o seu enfrentamento tende a ser concebido como uma força progressista e libertadora. Seu reverso – o anti-imperialismo – passa a ser compreendido pelos anseios da libertação nacional, sendo esta a chave de leitura “através da qual as comunidades nacionais dominadas defendem a sua identidade em oposição às forças desintegradoras da globalização financeira e do poder imperial”.203




    Esta é a razão pela qual o nacionalismo é ao mesmo tempo ultrapassado e atual. Ele é ultrapassado em virtude dos grandes blocos de poder econômico que cada vez mais pulverizam o Estado nacional. Atual, pois a ideia de nação ainda constitui uma das forças mais eficazes para mobilizar centenas de milhões de pessoas.204 205 Se não há dúvidas de que essa “saída” bloqueia qualquer consideração às determinações formais da sociedade moderna, também é certo que um diagnóstico assim estruturado pode ser movimentado tanto pela esquerda como pela direita. Daí a pergunta: a partir de Marx – e de outros marxismos –, não seria possível compreender a dominação financeira e sua “estrutura jurídica” de outro modo?




    Veja-se: um dos exemplos mais sintomáticos da aproximação entre marxistas e keynesianos pode ser observado no prefácio à edição brasileira do já mencionado O Minotauro global. Nele, Leda Paulani destaca que “em muitos momentos a análise [de Varoufakis] lembra Chesnais, Duménil, Levy, Wray e mesmo David Harvey”.206 Ora, que isso seja interpretado como uma aproximação de um autor profundamente influenciado por Keynes a uma tradição marxista é por si só um indicativo que aponta para a interpretação exatamente oposta. Por que autores marxistas apresentam uma estrutura argumentativa tão próxima ao ideário keynesiano? Isto é, como a crítica da economia política pode servir de base para uma denúncia dos parasitas que estariam “sugando” toda a riqueza da sociedade, invertendo-se em economia política crítica?




    Para responder a esse questionamento, é importante notar de que modo os elementos destacados nas últimas páginas não só constituem o diagnóstico heterodoxo207 da financeirização como já estavam presentes no debate marxista acerca da “última fase do capitalismo”.208 Neste, o poder dos “capitalistas ociosos” e sua improdutividade também foram objeto de análise. Uma vez que a dominação pessoal-parasitária subjaz todas essas análises, talvez faça sentido dizer que o atual embaralhamento de concepções heterodoxas e marxistas tenha uma raiz comum em um dos períodos mais célebres dos debates marxistas.




    Se o discurso do capitalismo especulativo de Wall Street esquadrinha uma lógica de causalidade social aparentemente distante das “determinações formais” apresentadas por Marx em O capital, posicionando a reprodução sócio-jurídica como uma mera técnica social a favor do parasitismo rentista, e se uma linha de raciocínio bastante similar parece estar presente no diagnóstico da “fase monopolista” do capitalismo, então uma compreensão alternativa da dominação financeira e das formas de legalidade precisa considerar, antes, o que se entende por socialização capitalista.




    1.1 Como é possível a ordem social?




    Toda e qualquer teoria da sociedade desenvolve uma resposta à pergunta “como é possível a ordem social?” Nos diagnósticos apresentados nas páginas anteriores foi possível observar uma abordagem que concebe o nexo social a partir de uma lógica bastante específica. Trata-se do entendimento de que um ator dominante – o capital financeiro, as grandes corporações, a fração rentista da classe capitalista etc. – teria a capacidade de formatar toda a socialidade, estabelecendo uma espécie de dominação pessoal-parasitária. A premissa subjacente ao diagnóstico pressupõe um raciocínio no qual a organização da sociedade é posta como algo correspondente à vontade de um sujeito.




    A posição dos desígnios de alguém como elemento fundante do campo social possui uma camada de sentido verdadeira. Na realidade efetiva da socialização capitalista, a clivagem entre indivíduo e sociedade é socialmente posta, decorrente de contradições objetivas.209 Daí o argumento de Adorno: “a separação entre sociologia e psicologia é incorreta e correta ao mesmo tempo”.210 Ao derivar a socialização da vontade individual, no entanto, esquece-se que todo e qualquer indivíduo – e a própria categoria de individualidade – é um produto da sociedade. Mais especificamente, ele é “portador das determinações sociais que o marcam”.211




    Em se tratando do modo de produção capitalista, essa compreensão é fundamental. Falar do caráter objetivo da sociedade significa abordar seu processo de autonomização e de representações fetichizadas. Esses elementos serão retomados mais adiante. Mas vale apontar desde já que a objetividade social não é encontrada de imediato pelo pensamento.212 Por isso uma teoria da sociedade é “essencialmente um processo”.213 Uma “teoria enfática da sociedade” se inicia, portanto, ali onde termina a compreensibilidade.214 Esta é a razão pela qual Adorno compreende a crítica da economia política como “anamnese da gênese”215 das formas sociais autonomizadas: “a sociedade, o que se tornou autônomo, também não continua a ser inteligível; inteligível é apenas a lei de autonomização”.216




    Este é o imbricamento que permite compreender, por exemplo, a associação marxiana entre capital portador de juros e “formas enlouquecidas do capital”.217 Por ora, no entanto, é necessário destrinchar a conexão entre teoria social e crítica da economia política a partir das determinações formais.




    1.1.1 Das formas sociais...




    A crítica marxiana possui uma série de particularidades. Considere-se, por exemplo, o caderno de excertos de Bonn (1842), no qual Marx trava contato com o livro de Charles de Brosses sobre o fetichismo. Na mesma página em que transcreve uma referência ao Brasil, Marx faz a seguinte anotação: “os selvagens de Cuba consideravam o ouro como um fetiche dos espanhóis, celebravam uma festa por ele, dançavam e cantavam em torno dele e então atiravam-no ao mar para o afastar”.218 Já naquela época o estatuto do fetichismo era associado aos europeus, constituindo uma inversão do discurso colonialista que o lia como um fenômeno primitivo de outros povos.




    Não é mera coincidência que no capítulo sobre o dinheiro – em O capital – seja dito que “a sociedade moderna, que já em sua infância arrancou a Pluto das entranhas da terra pela cabeça, saúda no Graal de ouro a resplandecente encarnação de seu princípio vital mais próprio”.219 Essa referência é significativa. Inversamente a uma crítica externa, a menção ao fetichismo denota uma estratégia dialética de crítica imanente da socialização capitalista, isto é, um modo de apreender e apresentar como a própria sociedade produz não só formas sociais absurdas e fantasmagóricas, mas sua própria negação.220




    Marx enfatiza isso ao considerar “comum”, no sentido de vulgar, “uma pessoa que procure não se apropriar da ciência a partir dela mesma (por mais que o faça de modo errado), mas acomodá-la de fora, do ponto de vista de seu interesse externo”.221 Daí o acerto de Helmut Brentel ao destacar que “a perspectiva crítica decisiva da concepção de Marx do objeto reside em seu significado como uma teoria da forma e do fetiche”.222




    Em Marx, a fantasmagoria que assombra a sociedade moderna constitui o negativo da racionalidade moderna. Não enquanto negação existencial, mas como seu “traço”.223 Na crítica da economia política, o negativo não aparece como o outro, mas como marca constituinte da própria distinção que caracteriza o capitalismo. Em termos conceituais, essa ambivalência já era percebida por Georg Lukács, então apontada nos seguintes termos: “distinções como direito e violência, ordem e rebelião, violência legal e ilegal empurram para um segundo plano o fundamento violento comum a todas as instituições da sociedade de classes”.224 Nesta fundamental consideração, Lukács chama a atenção para a necessidade de se evitar a queda em um princípio de identidade que bloqueia qualquer possibilidade de se pensar a negação do ser nele mesmo.
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